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RESUMO 

 

 

O presente trabalho trata do ensino da produção textual, com o objetivo de desenvolver as 

habilidades de produção escrita dos alunos, através de atividades práticas de uma Sequência 

Didática utilizando o Gênero Conto. Tendo a Sequência Didática (SD) como instrumento de 

mediação nesse processo de ensino e aprendizagem, pretendemos demonstrar que o tratamento 

dado ao ensino da produção escrita a partir de gêneros textuais, através do uso da ferramenta 

Sequência Didática contribui para que o aluno torne-se autônomo quanto à compreensão textual 

e a comunicação escrita. Partindo de um problema de pesquisa no qual os alunos apresentam 

dificuldades na compreensão e produção do gênero Conto, desenvolvemos uma pesquisa-ação 

que visa investigar o processo de escrita e reescrita do referido gênero com alunos do 7º ano de 

uma escola pública municipal, comparando as produções escritas antes e depois da SD e 

analisando a contribuição (ou não) da reescrita do conto a partir dessa sequência. Para isso, 

desenvolvemos uma SD em torno do gênero Conto de Fadas e Maravilhoso, de modo a 

proporcionar uma verdadeira situação de interação verbal. O tema abordado nas produções foi 

os Valores e sua influência na Identidade Social, a partir dos contos “Cinderela” e “As Fadas”. 

No final do Projeto Comunicativo os textos foram veiculados no ambiente escolar e fora dele, 

através de Mural e Coletânea de Contos. Assim, nos embasamos principalmente no 

Interacionismo Sóciodiscursivo de Bronckart (2012) e nos estudos de Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004) a respeito da didatização de gêneros textuais.  

 

Palavras-chave: Sequência Didática. Gêneros Textuais. Conto. Produção Escrita.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The present work deals with the teaching of textual production aiming to develop students' 

written production skills through practical activities of a Didactic Sequence using the Genre 

Tale. With the Didactic Sequence (SD) as a mediation tool in this teaching and learning process, 

we intend to demonstrate that the treatment given to the teaching of written production from 

textual genres, through the use of the Didactic Sequence tool contributes to the student 

becoming autonomous in terms of textual understanding and written communication. Starting 

from a research problem in which students have difficulties understanding and producing the 

genre Tale, we developed some action-research that aims to investigate the process of writing 

and rewriting the referred genre with 7th-grade students from a municipal public school, 

comparing the written productions before and after the SD and analyzing the contribution (or 

not) of the rewriting of the story from that sequence. For this, we developed an SD around the 

genre Fairytale and Wonderful, to provide a true situation of verbal interaction. The theme 

addressed in the productions was Values and their influence on Social Identity, from the stories 

“Cinderela” and “As Fadas”. At the end of the Communicative Project, the texts were broadcast 

in the school environment and outside, through the Mural and Collection of Tales. Thus, we 

mainly rely on Bronckart's Socio-Discursive Interactionism (2012) and the studies of Dolz, 

Noverraz, and Schneuwly (2004) regarding the didacticization of textual genres. 

 

Keywords: Didactic Sequence. Textual genres. Tale. Written production. 
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INTRODUÇÃO 

 

Com o objetivo de desenvolver as habilidades de produção escrita dos alunos, através 

de atividades práticas de uma Sequência Didática utilizando o Gênero Conto, propomos 

desenvolver essa pesquisa. Tendo a Sequência Didática (SD) como instrumento de mediação 

nesse processo de ensino e aprendizagem, pretendemos demonstrar que o tratamento dado ao 

ensino da produção escrita a partir de gêneros textuais, através do uso da ferramenta Sequência 

Didática contribui para que o aluno torne-se autônomo quanto à compreensão textual e à 

comunicação escrita. Partindo de um problema de pesquisa no qual os alunos apresentam 

dificuldades na compreensão e produção do gênero Conto, desenvolvemos uma pesquisa-ação 

que visa investigar o processo de escrita e reescrita do referido gênero com alunos do 7º ano de 

uma escola pública municipal, comparando as produções escritas antes e depois da SD e 

analisando a contribuição (ou não) da reescrita do conto a partir dessa sequência. Para isso, 

desenvolvemos uma SD em torno do gênero Conto de Fadas e Maravilhoso, de modo a 

proporcionar uma verdadeira situação de interação verbal. O tema abordado nas produções foi 

os Valores e sua influência na Identidade Social, a partir dos contos “Cinderela” e “As Fadas”. 

No final do Projeto Comunicativo os textos foram veiculados no ambiente escolar e fora dele, 

através de Mural e Coletânea de Contos. 

O ensino de língua pautado numa perspectiva sociointerativa de linguagem tem como 

objeto o texto e suas regularidades, observando de forma privilegiada, o desenvolvimento de 

habilidades comunicativas necessárias para uma relevante atuação verbal na sociedade. 

Pensado dessa forma, o ensino precisa ter como ponto de partida as situações de uso da língua, 

como: os propósitos de comunicação, as relações entre os interlocutores, o contexto de 

produção e o gênero adequado a essas situações, tendo como ponto de chegada a promoção da 

competência discursiva. 

Nesse contexto, temos observado as dificuldades encontradas em sala de aula para o 

desenvolvimento das habilidades comunicativas de nossos alunos por motivos relevantes, entre 

eles, a dificuldade decorrente da formação continuada de professores, que na maioria das vezes 

trabalham questões de leitura e escrita de maneira inadequada, assim como a dificuldade dos 

alunos na interação leitura/escrita por falta de contato significativo com a diversidade textual, 

de maneira que lhes permita conhecer, reconhecer e produzir esses gêneros nas suas atividades 

sociais diárias. Na situação escolar, os gêneros textuais são, ao mesmo tempo, ferramentas de 

interação social e objetos de ensino, necessitando de ações didáticas planejadas de maneira 

sistemática, representando o mais próximo possível, as propriedades de constituição dos 
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gêneros, tais como os aspectos sociodiscursivos, linguísticos e estruturais, articulados à 

dinâmica de ensino e aprendizagem. 

Abordamos aqui sobre o interacionismo sóciodiscursivo, segundo Bronckart (2012) e 

Cristovão e Nascimento (2005); sobre letramento, de acordo com Kleiman (1995), Soares 

(1998), Cosson (2009), Bezerra (2010), Street (2014), entre outros; sobre o ensino de leitura e 

escrita, com base em Kleiman (1999 e 2002), Antunes (2003) e Koch (2013); além dos 

conceitos que envolvem os gêneros textuais, bem como refletimos também sobre os gêneros 

como objeto de ensino na sala de aula de Língua Portuguesa e o trabalho com o uso de 

Sequências Didáticas, Modelos Didáticos e Lista de Constatações, observando principalmente, 

as concepções de autores como Marcuschi (2008), Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), Bakhtin 

(1997), Gonçalves (2010), Lima (2012), Köche, Marinello e Boff (2015), Gancho (2006), entre 

outros. 

Portanto, no primeiro capítulo abordamos sobre o interacionismo sóciodiscursivo de 

maneira a ampliar a visão sobre as questões que envolvem o funcionamento e uso da linguagem 

na diversidade das relações sociais, visto que ele se ocupa fundamentalmente em mostrar o 

papel fundador da linguagem e o funcionamento da atividade discursiva no desenvolvimento 

humano, considerando tanto a psicologia da linguagem quanto o interacionismo social. 

O segundo capítulo trata sobre o letramento, que situa o termo centrando-o nas práticas 

sociais de leitura e escrita nos diferentes eventos socioculturais, considerando o contexto em 

que foram adquiridos, pois o domínio da linguagem não é somente aprender as palavras, mas 

apropriar-se de seus significados culturais e a partir deles entender como a sociedade 

compreende e interpreta a realidade. A instituição escolar deve considerar as práticas letradas 

que já fazem parte do dia a dia dos alunos, tornando possível o trabalho com gêneros discursivos 

que tenham significado para esses sujeitos. 

No terceiro capítulo, abordamos sobre o ensino de leitura e escrita. Sendo elas parte 

integrante do processo de ensino e aprendizagem da língua, é preciso que a escola preserve o 

sentido que a leitura e a escrita têm como práticas sociais, oportunizando ao aluno a apropriação 

de ambas, se incorporando assim à comunidade de leitores e escritores de maneira significativa. 

No quarto capítulo apresentamos o conceito de gêneros textuais, além de uma reflexão 

sobre os gêneros textuais como objeto de ensino. Falamos sobre as concepções de gêneros 

primários e secundários e sua relação com o desenvolvimento da linguagem, e também das 

dimensões constitutivas de um gênero discursivo. 

O quinto capítulo faz referência às Ferramentas Didáticas. Nele abordamos 

considerações sobre Sequência Didática, que pressupõe a elaboração de um conjunto de 
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atividades pedagógicas ligadas entre si, planejadas para ensinar um conteúdo etapa por etapa, 

possibilitando aos alunos o acesso a práticas de linguagens nas mais variadas situações sociais; 

sobre a Lista de Constatações, que consiste em uma ferramenta de intervenção dialógica; e 

ainda sobre o Modelo Didático do gênero, que investiga como o gênero situa-se, como se 

caracteriza e qual sua relação com a esfera discursiva a que pertence. 

No último capítulo, discorremos sobre o contexto da pesquisa, apresentando a Sequência 

Didática Aplicada e fazendo a análise das capacidades de linguagem modalizadas na versão 

inicial e final dos contos produzidos por uma aluna participante de todas as fases da SD aplicada 

na pesquisa. Dessa forma, apresentamos a escrita e a rescrita do gênero em estudo de acordo 

com as propostas nas quais nos embasamos. 
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1   O INTERACIONISMO SOCIODISCURSIVO (ISD) 

 

A cada dia torna-se crescente e relevante a tentativa de compreender as dimensões 

humanas em suas formas diversas por meio da linguagem. Nesse sentido, há muito se tem 

desenvolvido pesquisas que objetivam investigar as atividades humanas, com interesse nas 

análises de suas produções verbais mais concretas, de modo particular em seus contextos mais 

específicos. Para tanto, percebe-se o avanço nos estudos em diferentes áreas das ciências 

humanas, que envolvem principalmente a psicologia, a sociologia e até mesmo a filosofia. 

É nesse contexto que podemos nos referir ao Interacionismo Sociodiscursivo (doravante 

ISD), no sentido de ampliar a visão sobre as questões que envolvem o funcionamento e uso da 

linguagem na diversidade das relações sociais, permitindo observar as questões epistemológicas 

e fornecer instrumentos de análise linguística das produções verbais envolvidas nessas relações 

sociais. 

Tendo como fundador Jean-Paul Bronckart, o ISD surge a partir de 1980 e conta com 

alguns colaboradores, (do grupo de Genebra), no desenvolvimento dos estudos sobre o mesmo, 

tendo como base teórica, estudiosos como Vygotsky e Bakhtin, entre outros, nos campos de 

Desenvolvimento e Linguagem.  O ISD no Brasil tem como referência na tradução e divulgação 

de seus estudos, o trabalho realizado por Anna Rachel Machado, contribuindo de maneira ímpar 

para a sua trajetória no país.  

De caráter teórico-metodológico, o ISD é uma corrente do interacionismo social, que se 

configura como um movimento não constituído formalmente, mas que surge de uma orientação 

epistemológica geral, e se ocupa fundamentalmente em mostrar o papel fundador da linguagem 

e do funcionamento da atividade discursiva no desenvolvimento humano, observados no 

esquema da arquitetura textual, pois “a linguagem é, portanto, primariamente, uma 

característica da atividade social humana, cuja função maior é da ordem comunicativa ou 

pragmática” (BRONCKART, 2012, p. 34). 
Podemos destacar nesta teoria as contribuições das ciências humanas na resolução de 

problemas no âmbito da aprendizagem, rompendo com os limites entre as fronteiras do 

conhecimento, uma vez que envolve de maneira interdependente, estudos de ordem 

fisiológicas, sociais, cognitivas, culturais, linguísticas e históricas, agregando-se e 

reconstruindo-se mutuamente. As abordagens do estudo de Bronckart investigam os 

pressupostos com base em dois elementos principais: de um lado a psicologia da linguagem, 

com sua influência no que se refere às unidades linguísticas como condutas humanas, com foco 

na aquisição e no funcionamento; e de outro lado, o interacionismo social, entendendo as 
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condutas humanas como ações significativas, situadas, das quais as propriedades estruturais e 

funcionais são produtos da socialização. Dessa forma, para o autor, 

 

O homem é, efetivamente um organismo vivo, dotado de propriedades biológicas e 

que tem comportamentos; mas é também um organismo consciente, que se sabe 

possuidor de capacidades psíquicas que as idéias, os projetos e os sentimentos 

traduzem. A psicologia tem como tarefa específica descrever e explicar essas duas 

ordens de fenômenos, assim como suas modalidades de articulação, com um 

procedimento metodológico unificado. (BRONCKART, 2012, p. 24) 

 

Mas além de descrever e explicar a língua, a preocupação passa a ser também com o 

lugar do outro no processo de interação e o papel da linguagem no processo de construção do 

sujeito nas diferentes atividades sociais. Assim, segundo o autor, 

 

... a investigação interacionista se interessa, em primeiro lugar, pelas 

condições sob as quais, na espécie humana, se desenvolvem formas 

particulares de organização social, ao mesmo tempo que (ou sob o efeito de) 

formas de interação de caráter semiótico. A seguir, desenvolve uma análise 

aprofundada das características estruturais e funcionais dessas organizações 

sociais, assim como dessas formas de interação semiótica. (BRONCKART, 

2012, p. 22) 

 

Entre os elementos que constituem a abordagem do ISD, podemos destacar: atividade e 

ação e suas relações com a linguagem. Segundo Bronckart (2012), a noção de atividade, 

inspirada por Léontiev, diz respeito às organizações de funcionamento comportamental dos 

organismos vivos. É por meio dessas organizações que eles têm acesso ao meio ambiente, 

podendo ainda, construir elementos de representação interna sobre esse mesmo ambiente. Na 

espécie humana, a noção de atividade remete para as dimensões sociológica e histórica de suas 

condutas, em que a presença da linguagem como um meio particular de comunicação torna 

mais complexa as formas de atividade. A noção de ação está centrada nas dimensões 

psicológicas, envolvendo as capacidades mentais e comportamentais atestados por elas, que 

segundo o autor, com base em Weber, diz respeito a uma conduta ou comportamento 

significativamente orientado e integrado socialmente. Pode definir-se tanto como parte da 

atividade social referente a um ser humano particular, quanto a um conjunto das construções 

representativas desse ser humano sobre sua participação na atividade, caracterizando-se como 

um agente, que atua conscientemente a respeito de seu fazer e de suas capacidades de fazer. 
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Quando as propriedades psíquicas são relacionadas com as comportamentais, 

considerando a concatenação dos fenômenos que envolvem um ser humano, constitui-se aí uma 

ação. Dessa forma,  

 

[...] do mesmo modo que a atividade social em geral pode ser tomada sob o ângulo 

psicológico da ação, a atividade de linguagem também pode ser tomada, sob o mesmo 

modo, como ação de linguagem, imputável a um agente, e que se materializa na 

entidade empírica que é o texto singular. (BRONCKART, 2012, p. 39) 

 

A abordagem do ISD (BRONCKART, 2012, p. 30-31) defende “que é a atividade nas 

formas sociais (unidade sociológica) que constitui o princípio explicativo das ações imputáveis 

a uma pessoa (unidades psicológicas)”, e traz a linguagem para o primeiro plano de suas 

pesquisas, ou seja, postula que “uma psicologia interacionista, portanto, deve primeiro integrar 

a dimensão discursiva da linguagem”, ampliando as relações existentes sincronicamente entre 

as ações humanas em geral e as ações semiotizadas (ou ações de linguagem). Para o autor, o 

projeto do interacionismo sociodiscursivo visa que a psicologia considere “as ações humanas 

em suas dimensões sociais e discursivas constitutivas”. 

Cristovão e Nascimento (2005) discutem sobre as contribuições do ISD proposto por 

Bronckart, no que se refere à transposição de gêneros textuais para seu uso em sala de aula, 

considerando uma abordagem que desloca o foco da cognição individual e direciona para a 

interação verbal, a partir de pesquisas teóricas e metodológicas sobre a leitura e a produção 

textual. 

Ao tratar dos Gêneros Textuais e Ensino, as autoras refletem acerca da “descrição das 

características do funcionamento da linguagem em gêneros e suas variantes para eleger 

conteúdos e capacidades de linguagem que podem ser desenvolvidas em aulas de línguas”, e 

também sobre a importância de “discutir a proposta do ISD no que tange à concepção de ensino 

de expressão escrita” (p. 36). Para isso, corroboram das propostas de Bronckart, que tratam a 

linguagem como um instrumento semiótico, que é parte integrante da conduta social humana e 

de suas capacidades conscientes. Sendo assim, as ações de linguagem resultam tanto da 

atividade social coletiva quanto do produto da apropriação individual. 

Observando o contexto social em que se inserem as ações de linguagem é possível 

examinar as capacidades que tais ações colocam em funcionamento e, consequentemente, as 

condições em que elas se apresentam. Nesse sentido, no que se refere à concretização das ações 

de linguagem por meio dos textos, a proposta do ISD é que as ações de linguagem sejam 

analisadas em sua relação com o mundo social e com a intertextualidade (condições externas), 
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e só depois seja feita a análise da arquitetura interna dos textos e do papel que os elementos da 

língua desempenham aí. Dessa forma, apresenta-se uma abordagem na qual a perspectiva 

cognitiva passe a ser a interação social. 

Segundo as autoras, Bronckart cria um modelo de materialização da linguagem, 

considerando os “esquemas representativos”, que diz respeito à interação com o contexto físico 

e social, e também os “esquemas comunicativos”, que diz respeito à interação verbal, 

apresentados em um “modelo psicológico” da aprendizagem das línguas. Nesse modelo, três 

conjuntos de parâmetros contextuais de influência sobre os textos se diferem: o da interação, o 

do ato material de enunciação e o do contexto referencial. Assim, as autoras reproduzem o 

modelo descrito por Bronckart, e que apresentaremos da seguinte forma: 

 
Quadro 1 - A linguagem materializada em textos orais ou escritos 

NÍVEL SOCIOLÓGICO 

 
Operações de 

contextualização 

incidindo sobre os 
parâmetros 

contextuais 

 
(Físico e Sócio-

subjetivo) 

Parâmetros contextuais da atividade de linguagem: 

*Referentes à 

interação social em 

curso: 

*Referentes ao 

ato material de 

enunciação: 

*Referentes ao 

conteúdo referencial 

disponível na memória 

dos agentes: 

- lugar social do agente; 

-finalidade da atividade; 

-Relações entre 
parceiros da interação. 

 

- o locutor, os 

interlocutores; 

- o momento; 
- o lugar. 

- macroestruturas 

semântica: temas 

       Constituição de uma base de orientação para a adoção de um modelo de gênero pertinente 
para a situação de ação 

NÍVEL PSICOLÓGICO 
 

 

 
Operações de 

Textualização 
 
 
 
(Gestão/Linearização) 

Operações de cálculo sobre os valores contextuais: 

*De ancoragem 

textual 

*De 

planificação de modelo 
de linguagem  

*De estratégia 

linguísticas e 
discursivas 

 

- da situação da 
ancoragem enunciativa; 

 

- da referencialidade da 

ancoragem enunciativa. 
 

 

- tipos de discurso; 
 

- tipos de sequências. 

 

- conexão; 
 

- coesão; 

 

- vozes e modalização 

 

Produto final: TEXTO 

                                      Fonte: Adaptado de Cristovão e Nascimento (2005, p. 39-40) 

 

O quadro representativo acima, de acordo com Cristovão e Nascimento (2005), permite- 

nos observar e melhor compreender a trajetória que envolve as ações de linguagem para a 
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produção de um texto (oral ou escrito). A ação humana é definida primariamente em um nível 

sociológico, em que uma atividade de linguagem é definida pelo enfoque dado a uma situação 

social de produção, sendo essa situação a base de orientação para a ação de linguagem que se 

materializa na produção textual, traduzindo nessa operação, as escolhas de unidades semânticas 

e sintáticas da língua, e que constituem as “marcas” da construção do enunciador. No nível 

psicológico, a ação de linguagem considera o contexto de produção e de conteúdo temático na 

mobilização da ação verbal pelo agente produtor. Essas operações psicológicas permitem, a 

partir de operações de cálculo no que se refere aos valores contextuais, determinar as formas de 

gestão do texto e sua linearização, que exporemos da seguinte maneira: 

Quadro 2 - Operações de Cálculo de valores contextuais 

SUBCONJUNTOS DE OPERAÇÕES DE CÁLCULO SOBRE OS VALORES 

CONTEXTUAIS 

 

De ancoragem textual 
 

(conjunta/ disjunta) 

(implicada/autônoma) 
 

Fundam os três tipos de discurso: 

 
-Discurso em situação; 

-Discurso teórico; 

-Discurso de narração 

 

De planejamento da 

macro-estrutura 
semântica do texto  

 

(Organização textual) 
 

 

- Sequencialização dos conteúdos 

- Estruturação discursiva adequada ao modelo de linguagem 

 

De constituição de 

estratégias linguísticas 
e discursivas 

 

 

- para marcação das fases do plano do texto; 

- para coesão e modalização dos enunciados. 

Fonte: Adaptado de Cristovão e Nascimento (2005, p. 42) 

 

Dessa forma, é possível depreender que entre ação e texto deve haver uma mediação, 

em que o texto é o mediador da ação, 

 

“É um processo dialético que envolve as representações do agente produtor sobre seu 

contexto de ação e seu conhecimento sobre o gênero e sobre a língua, materializados 

em um texto empírico que apresentará as características do gênero (estilo do gênero, 
cf. Bakhtin, 1972) e as características singulares (estilo do autor) – fruto das decisões 

do agente produtor, de acordo com representações internalizadas sobre a situação de 

ação de linguagem em que se encontra.” (CRISTOVÃO e NASCIMENTO, 2005, p. 

42) 

  

Dessa forma, os elementos que compõem o texto são concebidos como marcas das 

operações psicolinguísticas das representações nas atividades linguísticas, e as construções 
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resultantes das escolhas efetuadas pelo agente produtor sobre os parâmetros contextuais, devem 

ser estudadas tanto pelos linguistas e psicólogos da linguagem quanto por professores de 

línguas. Assim, “o texto é considerado uma “unidade comunicativa” porque é determinado pela 

atividade que o engendra, e não pelas unidades linguísticas que o constituem”, sendo o seu 

agente produtor capaz de mobilizar reflexivamente elementos de funcionamento, como “as 

formas composicionais, a expressividade, as escolhas dos recursos lexicais e semânticos dos 

enunciados determinados pela interação e pela enunciação, em uma abordagem que abrange as 

diferentes situações de produção de textos, incluindo-se a situação escolar” (CRISTOVÃO e 

NASCIMENTO, 2005, p. 44), levando o agente a aderir e adaptar um gênero durante esse 

processo. Esse movimento de adoção e adequação se faz em meio a quatro aspectos de 

mediação, que as autoras descrevem com base em Bronckart (1996) e que apresentamos assim: 

Quadro 3 - Aspectos de mediação 

ASPECTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE MEDIAÇÃO PELOS GÊNEROS 

 

1) Adaptação a 

uma situação tendo em 

vista as coerções 

linguísticas e as 

indexações sociais que 

o gênero trás consigo 

 

 

2)Mediação 

pelos signos 

linguísticos 

 

3)Mediação 

pelos tipos de discurso 

 

4)Mediação 

pelos mecanismos de 

textualização 

Fonte: Adaptado de Cristovão e Nascimento (2005, p. 44) 

 

Nesse sentido, esses aspectos abordam as capacidades reflexivas do agente produtor, 

permitindo uma análise das ações em contextos sociais com atividades reais de funcionamento. 

Assim, 

 

Além de contribuir para o desenvolvimento das capacidades de linguagem, o ISD 

pode contribuir para o desenvolvimento de capacidades reflexivas sobre as coerções 

e sobre os pré-construtos sociais, o que implica o despertar da consciência prática 

partindo de situações concretas. Isso significa desenvolver as capacidades reflexivas 

de nossos alunos sobre as coerções e restrições que atuam nos pré-construtos sociais 

– entre os quais estão os gêneros textuais. (CRISTOVÃO e NASCIMENTO, 2005, p. 

45) 

 

Diante de todo o exposto, fica evidente que um ensino de língua focado nas capacidades 

reflexivas dos sujeitos e que visa um trabalho formativo da consciência prática desses sujeitos, 

pode desenvolver suas competências discursivas, possibilitando melhor integração e cidadania 

nas diversas situações sociais vivenciadas por eles. Ao falar de vivência de situações sociais, 
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cabe referir-nos aos eventos de letramento, nos quais um grande número de diferentes 

habilidades, aplicadas a um vasto conjunto de materiais de leitura e gêneros de escrita, refere-

se a uma variedade de usos da leitura e da escrita, praticadas em contextos sociais diferentes. 

 

2 LETRAMENTO  

 

O termo é entendido como o estado ou condição que um indivíduo ou grupo adquire ao 

apropriar-se da leitura e da escrita, usando-as em respostas às demandas sociais, sendo capazes 

de utilizar a linguagem escrita para sua necessidade individual. Kleimam (1995) visualiza o 

letramento como práticas de uso da escrita através dos eventos socioculturais, considerando o 

contexto em que foram adquiridos. Para Soares (1998), o letramento vai além das próprias 

práticas de leitura e escrita; além dos eventos relacionados a essas práticas; além do impacto ou 

consequências dessas práticas sobre a sociedade; além da formação de cidadãos funcionalmente 

letrados. Pode ser entendido então, segundo Bezerra (2010, p.42) “como as inúmeras práticas 

sociais que integram direta ou indiretamente a produção e/ou leitura de materiais escritos. Os 

estudos sobre o letramento investigam as práticas sociais que envolvem a escrita, seus usos, 

funções e efeitos sobre o indivíduo e a sociedade como um todo”. 

Por estar intrinsecamente ligado às práticas sociais de leitura e escrita, o conceito de 

letramento passa a ser plural, uma vez que são inúmeros os eventos em que os sujeitos se 

deparam com atividades relacionadas a essas práticas no seu dia a dia. Deixa de ser visto apenas 

como modelo autônomo, que valoriza unicamente o processo de escolarização da leitura e da 

escrita, e passa a ser visto como prática em qualquer situação de comunicação, ou seja, tanto 

dentro como fora da escola. Para compreendermos a pluralidade do termo, Oliveira (2010) nos 

mostra o letramento em diferentes naturezas no contexto social, pois é necessário enxergá-lo 

como algo complexo, uma vez que são múltiplas as formas de linguagem a qual nos deparamos 

todos os dias, bem como os diferentes usos que fazemos dela. Dessa forma, para a autora, 

 

Não há dúvida de que as práticas de letramento que ocorrem nos variados contextos – 

casa, escola, igreja, rua, lojas, empresas, órgão oficiais, dentre outros- atendem a 

funções e propósitos diferentes. Um bilhete que circula no ambiente familiar não 

apresenta as mesmas características de outro que é produzido, por exemplo, num local 

de trabalho, ou mesmo na escola. ‘O que’ se lê e o ‘como’ se lê são fortemente 

determinados pelo ‘lugar’ de onde lemos. (OLIVEIRA, 2010, p. 330) 
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Cabe enfatizar que vivemos em uma sociedade completamente textualizada. A todo o 

momento nos deparamos com textos orais e escritos. Leitura e escrita fazem parte do universo 

dos sujeitos, sejam eles escolarizados ou não, alfabetizados ou não. Compreender que o 

letramento é mediado por textos implica na conscientização de que o uso que cada sujeito faz 

desses textos em suas atividades práticas precisam fazer sentido para os mesmos. Dessa forma, 

é importante saber consumir os textos que se distribuem nos diferentes contextos sociais, isto 

é, saber usá-los de acordo com suas funções em conformidade com as necessidades de cada 

indivíduo, e também saber produzi-los com o mesmo objetivo de atender a diferentes 

necessidades, que significa, além de termos acesso às práticas comunicativas, nos tornar 

capazes de assumir uma forma de poder. 

Os estudos sobre os letramentos se revelam de maneira relevante como meios para uma 

caminhada onde o ensino escolar possa considerar o sujeito como um todo, capaz de se 

autoafirmar dentro de uma diversidade de atividades que envolvem o individual e o social. 

Diante disso, nos parece interessante direcionarmos nosso olhar para o trabalho com a 

linguagem dentro da perspectiva da Linguística Aplicada (LA). 

Santos e Paz (2014), baseadas em Moita Lopes (2009), enfatizam que os estudos nessa 

área da Linguística Aplicada surgiram em 1940 tendo como objetivo desenvolver materiais para 

o ensino de línguas durante a segunda Guerra Mundial, tendo na linguagem, como prática social 

no contexto de aprendizagem da língua materna ou de outra língua, o seu objeto de estudo. Tem 

sua área de concentração na resolução de problemas dos usos que se fazem da linguagem não 

apenas dentro da escola, mas também fora dela, pois entende que deve ir além do estudo e 

ensino de línguas, e sim, observar os problemas que decorrem das práticas situadas na ação e 

no estudo dos sujeitos em diferentes áreas do conhecimento. Os estudos sobre letramentos estão 

muito bem relacionados com os estudos da LA, visto que ambos preocupam-se com a 

linguagem e apontam para uma concepção que se preocupa com: o quê, como, quando e por 

que ler e escrever. Segundo Santos e Paz, 

 

[...] os caminhos da LA são cada vez mais promissores nos estudos da linguagem, na 

medida em que vem observando o quanto cresceu desde a sua efetivação e também a 

sua abrangência não apenas nos contextos escolares, mas em outras áreas que 

envolvem e/ou estudam a linguagem. (SANTOS e PAZ, 2014, p. 3952) 

 

Nesse sentido, podemos compreender que a linguística deixa de se prender apenas às 

descrições das línguas maternas e passa a preocupar-se também com as diferentes maneiras de 

manifestação da língua por meio da linguagem e suas aplicações nas relações sociais diárias. E 
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é nesse contexto que passamos agora a discutir sobre o letramento escolar observados no âmbito 

da Linguística aplicada. 

O letramento escolar se configura como o conjunto de práticas sociais de leitura e de 

escrita que a comunidade escolar realiza, e se constitui como parte essencial para dar sentido às 

situações de ensino e de aprendizagem, tanto no que diz respeito à interação dos participantes 

como em relação aos processos e estratégias do ensino e da aprendizagem. No entanto, o 

letramento escolar não deve ser visto dissociado dos demais letramentos, visto que as práticas 

realizadas na escola estão permeadas pelas experiências de práticas sociais diárias, vivenciadas 

em diferentes situações e espaços de interação. Porém, o que muitas vezes ocorre é que em vez 

de compreendermos os diferentes letramentos dos quais nossos alunos têm acesso e 

considerarmos cada um dentro do processo de desenvolvimento do ensino e aprendizagem, 

acabamos por valorizar apenas o letramento escolar, contribuindo, consequentemente para a 

escolarização dos letramentos. A esse respeito, Street (2014) faz considerações, com base em 

um estudo de caso em salas de aula e comunidades particulares nos Estados Unidos e a relação 

com debates sobre “letramento cultural” (Hirsch, 1987), sobre a maneira como os letramentos 

são tratados dentro e fora do contexto escolar. 

Street (2014), após discorrer sobre a natureza ideológica e cultural das práticas de 

letramento, considerando sua multiplicidade, questiona o fato de uma variedade particular vim 

a ser considerada como letramento “padrão”, apontando para a escolarização do letramento. De 

acordo com Street, cabe questionar: 

 

Em meio a todos os diferentes letramentos praticados na comunidade, em casa e no 

local de trabalho, como foi que a variedade associada à escolarização passou a ser o 

tipo definidor, não só para firmar o padrão para outras variedades, mas também para 

marginalizá-las, descartá-las da agenda do debate sobre letramento? (STREET, 2014, 

p. 121) 

 

Nesse sentido, discute sobre as maneiras como as concepções dominantes de letramento 

são construídas e reproduzidas, em casa e na escola, de forma a marginalizar e controlar os 

aspectos fundamentais tanto da linguagem quanto do pensamento, e sugere que isso se dá 

através do que ele chama de “pedagogização” do letramento, em que a pedagogia assume “o 

caráter de uma força ideológica que controla as relações sociais em geral e, em particular, as 

concepções de leitura e escrita.” (STREET, 2014, p. 122) 

O autor chama atenção ao fato de que apesar de haver inúmeras situações de práticas de 

letramentos fora da escola e, portanto, também fora do âmbito pedagógico, o letramento é tão 
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atrelado a esses espaços, de tal forma que dificilmente conseguimos enxergá-los de certa 

maneira desassociados, levando em consideração que grande parte das práticas letradas das 

quais participamos estão centradas em outras instituições sociais, que não a escola. Nesse 

contexto, Street (2014) desenvolve sua pesquisa considerando alguns aspectos como: 

letramento sem escolarização, letramento na comunidade e na escola e processos de 

pedagogização. Conclui a respeito das análises desses aspectos o reconhecimento de que os 

conceitos de letramento derivam muito mais de padrões culturais e ideológicos mais amplos, 

que da escola em si mesma. Dessa forma, segundo Street 

 

Dentro da escola, a associação da aquisição do letramento com o desenvolvimento 

pela criança de identidades e posições sociais específicas; o privilegiamento da língua 

escrita sobre a oral; a interpretação da consciência “metalinguística” em termos de 

práticas letradas específicas e terminologia gramatical; e a neutralização e 

objetificação da língua disfarçam seu caráter social e ideológico – tudo isso tem de 

ser entendido como processos essencialmente sociais: eles contribuem para a 

construção de um tipo particular de cidadão, um tipo particular de identidade e um 

conceito particular de nação. (STREET, 2014, p. 144) 

 

A escola precisa deixar de ser vista como o único espaço de aquisição do saber, do 

conhecimento valorizado. Precisa, pelo contrário, valorizar a aquisição do conhecimento por 

meio dos diferentes eventos e práticas de letramento, utilizando esse conhecimento para ensinar 

o conhecimento institucional, que também é importante no contexto geral da vida em sociedade. 

O centro da questão do letramento consiste no fato de como a leitura e a escrita são concebidas 

e praticadas em determinado contexto social. Sendo uma prática social e não apenas uma 

habilidade técnica, o letramento tem a ver com concepções de conhecimento, de identidade e 

de ser, que envolve não apenas o contexto educacional, mas outros contextos sociais. Assim, 

estabelece relações entre as diferentes práticas de alfabetismo e as estruturas de poder, em que 

as práticas de leitura e escrita estão direta ou indiretamente envolvidas. 

 

2.1 LETRAMENTO LITERÁRIO 

 

Entre tantos letramentos, é relevante destacar aqui o Letramento Literário. Segundo 

Cosson (2009), esse letramento se processa por meio dos textos literários, compreendendo além 

da dimensão diferenciada do uso social da escrita, uma forma de assegurar efetivamente seu 

domínio mais especificamente. Por meio do letramento literário somos capazes de formar uma 
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comunidade de leitores que tem condições de reconhecer os laços que nos unem no tempo e no 

espaço, pois nos fornece uma maneira própria de ver e viver o mundo. E esse processo pode 

ocorrer tanto dentro quanto fora da escola. 

Segundo o autor, somos formados pela soma de vários corpos: corpo físico, corpo 

sentimento, profissional, imaginário, corpo linguagem, e etc. A nossa essência se dá justamente 

pela mistura desses corpos, pela maneira que os exercitamos. Dentro desse processo, o corpo 

linguagem funciona de maneira especial, pois o mundo se constitui pela linguagem que o 

expressa. É na literatura que o corpo linguagem, consequentemente formado pelo corpo palavra, 

o corpo escrita, etc., encontra seu mais perfeito exercício. 

A literatura, segundo o autor, “é mais que um conhecimento a ser reelaborado, ela é a 

incorporação do outro em mim sem renúncia da minha própria identidade. ” (Cosson, 2009, p. 

17). E isso envolve tanto a leitura quanto a escrita, ou seja, a prática da literatura quer pela 

leitura ou pela escritura é constituída essencialmente por explorar as potencialidades da 

linguagem. A literatura então é justamente “o dizer o mundo”, por meio de sua (re) construção 

pela força da palavra, o qual se revela uma prática fundamental para que o sujeito da escrita se 

constitua. No entanto, esse caráter humanizador da literatura tem se perdido à medida que se 

passa a vê-la e realizá-la cada vez mais de forma escolarizada e negativa do seu poder de 

humanização. 

Não estamos dizendo que a literatura não possa ou não deva fazer parte da escola, pelo 

contrário, ela pode e deve. O que precisa ser levado em conta é a maneira como isso tem 

acontecido em nossas escolas. Sendo o letramento literário uma prática social é, portanto, uma 

responsabilidade da escola, que deve tratar a literatura sem descaracterizá-la, negando muito 

mais do que confirmando seu poder humanizador. 

Trazendo o letramento literário para dentro do âmbito escolar, é preciso observar a 

maneira como tem sido o trabalho envolvendo a literatura nas salas de aula. O autor nos chama 

a atenção sobre a diferença entre a visão de letramento literário através de “aulas essencialmente 

informativas nas quais abundam dados sobre autores, características de escolas e obras, em uma 

organização tão impecável quanto incompreensível” (p. 22) e uma visão de que “a literatura é 

um lócus de conhecimento e, para que funcione como tal, convém ser explorada de maneira 

adequada” (p. 26,27). A literatura como lócus de conhecimento vê a leitura, em parte, como um 

ato solitário, no sentido de que cada um lê apenas com seus próprios olhos, mas que em 

contrapartida, a interpretação é um ato solidário, pois além do ato individual dos olhos, a leitura 

implica a troca de sentidos, tanto entre o escritor e o leitor, quanto entre a sociedade na qual 
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estão inseridos, uma vez que os sentidos resultam do compartilhamento de visões de mundo 

entre os sujeitos no tempo e no espaço. 

A leitura literária, então, precisa ser bem ensinada para não trazer consequências 

desastrosas ao processo de aprendizagem da literatura como um todo e consequentemente ao 

desenvolvimento do letramento literário. A análise literária, por exemplo, quando bem 

realizada, utiliza a literatura como um processo de comunicação, uma vez que exige do leitor 

uma leitura que demanda respostas, que o incentiva a penetrar na obra de maneiras diferentes, 

para explorá-la em aspectos variados, diferentemente do que acontece quando a aula de 

literatura e a leitura literária se resumem apenas ao preenchimento de fichas meramente 

classificatórias quanto às obras em estudo. Assim, 

 

Na escola, a leitura literária tem a função de nos ajudar a ler melhor, não apenas 

porque possibilita a criação do hábito de leitura ou porque seja prazerosa, mas sim, e 

sobretudo, porque nos fornece, como nenhum outro tipo de leitura faz, os instrumentos 

necessários para conhecer e articular com proficiência o mundo feito linguagem. 

(COSSON, 2009. P. 30) 

 

Trazendo o olhar para o ensino e aprendizagem de leitura e escrita, é válido dialogarmos 

um pouco sobre alguns aspectos ligados a esse processo, entre eles: conhecimento prévio, 

objetivos e expectativas de leitura, estratégias e habilidades de leitura escrita com instrumento 

de ação, linguagem como ferramenta de mediação na produção escrita, entre outros. 

 

3 ENSINO DE LEITURA E ESCRITA 

 

O ensino de leitura como um processo que leve em conta os aspectos cognitivos da 

compreensão e leitura de textos é de fundamental importância para o desenvolvimento do 

ensino e aprendizagem no espaço escolar. A leitura é uma forma eficaz de entendimento do 

mundo, e a escrita se constitui um fator de interação entre os sujeitos. Nesse sentido, focamos 

nosso olhar nas abordagens de Kleiman (1999 e 2002) e Koch (2013) a esse respeito. Segundo 

Kleiman (1999), a compreensão de um texto se caracteriza pela utilização do conhecimento 

prévio do leitor, ou seja, no momento da leitura ele utiliza diferentes conhecimentos, já 

adquiridos ao longo da vida, como o conhecimento linguístico, o conhecimento textual, o 

conhecimento de mundo, que se integram entre si e se mostram de maneira interativa. Dessa 

forma, a autora aponta que: 
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A ativação do conhecimento prévio é, então, essencial à compreensão, pois é o 

conhecimento que o leitor tem sobre o assunto que lhe permite fazer inferências 

necessárias para relacionar diferentes partes discretas do texto num todo coerente. 

Esse tipo de inferência, que se dá como decorrência do conhecimento de mundo e que 

é motivado pelos itens lexicais no texto é um processo inconsciente do leitor 

proficiente. (KLEIMAN, 1999, p. 25) 

 

 

Considerando que a leitura precisa garantir a compreensão do texto, importa também 

que haja nesse processo duas atividades relevantes, que é o estabelecimento de objetivos e de 

expectativas de leitura. No entanto, essas atividades são de natureza metacognitivas e requer, 

sobre o próprio conhecimento, reflexão e controle. Assim, é necessário buscar e recriar o 

sentido do texto, a procura de coerência, através do estabelecimento de objetivos e propósitos 

claros no momento da leitura, o que muitas vezes não é orientado no ensino e nas práticas de 

leitura no espaço escolar. Sobre as atividades de leitura, na maioria das vezes, de acordo com 

Kleiman, 

[...] o contexto escolar não oferece a delineação de objetivos específicos em relação a 

essa atividade. Nele a atividade de leitura é difusa e confusa, muitas vezes se 

constituindo apenas em pretexto para cópias, resumos, análise sintática, e outras 

tarefas do ensino de línguas. (KLEIMAN, 1999, p. 30) 

 

O aluno precisa ter um objetivo com a leitura, e ao mesmo tempo se utilizar de 

estratégias para alcançá-lo. Entende-se também que quando a leitura está orientada por 

objetivos específicos, isso possibilita outro aspecto importante no processo da leitura que é a 

formulação de hipóteses. Para Kleiman (1999), essas hipóteses levantadas pelo leitor 

contribuem para que seja possível, por exemplo, “[...] o reconhecimento global e instantâneo 

de palavras e frases relacionadas ao tópico, bem como inferências sobre palavras não percebidas 

durante o movimento do olho durante a leitura [...]” (p.36), que por sua vez, são essenciais para 

a compreensão. Assim, ela nos diz que, 

 

Uma vez que o leitor conseguir formular hipóteses de leitura independentemente, 

utilizando tanto seu conhecimento prévio como os elementos formais mais visíveis e 

de alto grau de informatividade, como título, subtítulo, datas, fontes, ilustrações, a 

leitura passará a ter esse caráter de verificação de hipóteses, para a confirmação ou 

refutação e revisão, [...] (KLEIMAN, 1999, p 43) 
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Ainda sobre o ensino de leitura, Kleiman (2002) reforça a discussão a respeito da 

importância de trabalhar a leitura na sala de aula de maneira que possibilite ao aluno o 

desenvolvimento da compreensão daquilo que lê. Sobre isso, a partir de oficinas de leitura 

realizadas pela autora e alguns professores de um grupo de estudos, aborda sobre essa 

experiência com os alunos, considerando alguns aspectos fundamentais nesse processo. 

Segundo Kleiman (2002), o professor deve propor atividades orientadas de leitura, 

gradativamente mais complexas, porém passíveis de serem realizadas pelos alunos, 

proporcionando a formação de um leitor também gradativamente independente. A interação 

dos sujeitos envolvidos nesse processo contribui para o desenvolvimento da aprendizagem. E 

para que a interação aconteça, precisam conhecer claramente o contexto da aprendizagem, ou 

seja, o objetivo da tarefa e importância de realizá-la. Nesse sentido, a autora nos apresenta um 

ensino de leitura que compreende tanto o ensino de estratégias de leitura (que são classificadas 

como estratégias cognitivas e metacognitivas), como o desenvolvimento das habilidades 

linguísticas.  

 

Quando falamos de ESTRATÉGIAS DE LEITURA, estamos falando de operações 

regulares para abordar o texto. Essas estratégias podem ser inferidas a partir da 

compreensão do texto, que por sua vez é inferida a partir do comportamento verbal e 

não verbal do leitor, isto é, do tipo de respostas que ele dá a perguntas sobre o texto, 

dos resumos que ele faz, de suas paráfrases, como também da maneira como manipula 

o objeto: se sublinha, se apenas folheia sem se deter em parte alguma, se passa os 

olhos rapidamente e espera a próxima atividade começar, se relê. (KLEIMAN, 2002, 

p. 49) 

 

As estratégias cognitivas são entendidas como as operações que o leitor faz de maneira 

inconsciente, e que ocorre dependendo de uma necessidade momentânea, realizadas para atingir 

algum objetivo de leitura. O conhecimento usado para a realização das estratégias cognitivas 

baseia-se no conhecimento internalizado que temos, por sermos falantes da língua, das 

categorias gramaticais, por isso, são de caráter implícito, e não reflexivo. As estratégias 

metalinguísticas se configuram nas operações conscientes que o leitor realiza, como por 

exemplo, autoavaliar sua compreensão e determinar um objetivo para a leitura, de maneira que 

ao realizá-las saberá dizer quando não está entendendo e para quê está lendo.  

No que se refere às habilidades linguísticas, classificam-se como capacidades 

específicas que compreendem a competência textual. Sobre isso, Kleiman conceitua: 
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Tais habilidades vão desde a capacidade de usar o conhecimento gramatical para 

perceber relações entre as palavras, até a capacidade de usar o vocabulário para 

perceber estruturas textuais, atitudes e intenções. (...) O ensino dessas habilidades 

envolveria fazer um trabalho com o texto que visasse, por um lado, desenvolver a 

capacidade do aluno para usar seu conhecimento gramatical implícito 

(morfossintático e semântico), e, por outro lado, a sua capacidade de identificar 

palavras mediante reconhecimento visual instantâneo. (KLEIMAN, 2002, p. 66) 

 

Corroborando com Kleiman, fundamentada em uma concepção sociocognitiva-

interacional de língua que privilegia os sujeitos e seus conhecimentos em processos de 

interação, Koch (2013) compreende o texto como lugar de interação, sendo, portanto, 

necessário que o leitor observe as “sinalizações textuais” deixadas pelo autor e, associando-as 

aos seus conhecimentos durante o processo de leitura, assuma diante do texto uma atitude 

“responsiva ativa”, ou seja, concordando ou discordando com as ideias do autor, completando-

as ou até mesmo adaptando-as e etc. Assim, em uma atividade de leitura, o leitor precisa 

relacionar os conhecimentos anteriormente adquiridos com as novas informações existentes no 

texto, e a partir daí fazer inferências, comparações, formular perguntas relacionadas com o 

conteúdo apresentado, considerando assim suas experiências e seus conhecimentos, pois “a 

leitura de um texto exige do leitor bem mais que o conhecimento do código linguístico, uma 

vez que o texto não é simples produto de codificação de um emissor a ser decodificado por um 

receptor passivo.” (KOCH, 2013, p 11).  

No processo de leitura, o leitor deve realizar um trabalho ativo tanto de interpretação 

como de compreensão do texto, partindo de seus objetivos e considerando seu conhecimento 

sobre vários aspectos referentes ao texto, pois não se trata apenas de extrair informações 

contidas nele, num processo de crescente decodificação dos signos linguísticos, mas sim, um 

trabalho que envolve, como já foi dito, estratégias de seleção, antecipação, inferência, 

verificação, etc.  

Como se pode ver, o movimento que se faz com os conhecimentos é fundamental para 

desenvolver a aprendizagem, e por esse motivo devem ser ensinados aos alunos para que 

possam construir relações de entendimento e consequentemente a compreensão textual. O 

ensino de leitura observado dentro da perspectiva apresentada, leva em conta os saberes 

adquiridos nas diversas práticas de letramento pelas quais os alunos passam todos os dias, de 

forma que ao perceberem que muito do que vivenciam em suas relações diárias pode ser 

utilizado no desenvolvimento do seu processo de aprendizagem, isso fará sentido para eles e 

consequentemente o interesse de apropriar-se cada vez mais do saber institucional se dará de 
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forma cada vez mais crescente, deixando de ser visto apenas como uma obrigação e passando 

a ser visto como algo significativo e necessário. 

A deficiência na aquisição da linguagem escrita implica, consequentemente, problemas 

na produção escrita de textos bem como na leitura de modo geral. Esse aspecto reflete 

diretamente na capacidade do aluno de interpretar e compreender textos. E isso se dá não apenas 

nas “aulas de português”, como também nas demais disciplinas do componente curricular, no 

entanto, o problema exige do professor de língua portuguesa, um trabalho mais elaborado, ou 

seja, uma intervenção didático-pedagógica que efetivamente contribua com o processo de 

ensino e aprendizagem, uma vez que o problema afeta o aproveitamento dos alunos como um 

todo. 

A escrita é parte integrante do nosso cotidiano e pode, por um lado, tornar-se tão familiar 

a ponto do seu uso passar despercebido para alguns e, por outro lado, um obstáculo para outros 

em uma atividade da rotina diária, como por exemplo, fazer uma lista de compras de 

supermercado. No entanto, segundo Cristovão e Nascimento (2005), a escrita deve ser 

compreendida como um instrumento de ação, que tem a linguagem como ferramenta de 

mediação que se constitui sócio-ideologicamente, e que nos permite expressar diferentes modos 

de pensar o mundo e de nos relacionarmos com as pessoas e com o conhecimento. Para ela, “a 

produção escrita de forma criativa e original é fundamental para nossas atividades de expressão 

e de construção do conhecimento. Conhecimento é produto da ação, é construído na ação.” 

(CRISTOVÃO e NASCIMENTO, 2005, p. 46) 

Para as autoras, o trabalho com as práticas sociais de linguagem de leitura e produção 

escrita nas aulas de línguas, tanto materna quanto estrangeira, merece um redimensionamento 

voltado para as questões de interpretação e compreensão, reprodução e criação. Vale observar 

a distinção entre a interpretação e a compreensão, em que “interpretar é atribuir, explicar 

sentido, ao passo que compreender é saber como produzir sentido, é perceber as intenções.” 

(CRISTOVÃO e NASCIMENTO, 2005, p. 46). Elas ainda esclarecem que para esse processo 

de interpretação e compreensão é necessário acionarmos outros discursos, ou seja, ir em busca 

de outras vozes, de outros textos, em que diferentes posições ideológicas são mobilizadas e nos 

é permitido tomar conhecimento de diferentes gêneros textuais. Defendem que é papel da escola 

enquanto espaço oficial de intervenção assumir-se efetivamente como tal, proporcionando aos 

alunos condições de domínio do funcionamento textual para que se garanta sua inserção social.  

 

A tese subjacente ao conceito de gêneros textuais e ensino é a de que o domínio dos 

gêneros se constitui como instrumento que possibilita aos agentes produtores e leitores 

uma melhor relação com os textos, pois, ao compreender como utilizar um texto 
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pertencente a um determinado gênero, pressupõe-se que esses agentes poderão agir 

com a linguagem de forma mais eficaz, mesmo diante de textos pertencentes a gêneros 

até então desconhecidos. (CRISTOVÃO e NASCIMENTO, 2005, p. 47) 

 

Para um trabalho que possibilite oportunidades de aprendizagem, o professor deve estar 

atento a alguns aspectos, que as autoras enfatizam, com base nos estudos de Dolz e Schneuwly 

(1998). São eles: 

Quadro 4 - Dimensões dos gêneros 

DIMENSÕES ENVOLVIDAS NA APRENDIZAGEM DE GÊNEROS 

Dimensão psicológica Diz respeito às motivações e a afetividade dos alunos 

Dimensão cognitiva 
 

Diz respeito à complexidade do tema 

Dimensão Social Diz respeito ao projeto político-pedagógico da escola e ao projeto de classe 

Dimensão Didática 

 

Diz respeito aos conteúdos apreensíveis 

Fonte: Adaptado de Cristovão e Nascimento (2005, p. 49) 

 

Desenvolver, portanto, um trabalho voltado para o ensino da leitura e compreensão 

textual que faça sentido para os alunos é uma proposta para que possam apropriar-se do 

conhecimento. À medida que conhecemos e dominamos os gêneros do discurso, exercemos as 

práticas sociais de leitura e escrita, e desse modo, somos capazes de ativar nosso conhecimento 

textual e de mundo de forma mais dinâmica e efetiva. 

Assim, reconhecemos que os procedimentos de ensino de leitura pautados no ensino de 

estratégias de leitura e de habilidades linguísticas devem ser adotados em nossas salas de aula, 

contribuindo para um ensino que faça sentido para os alunos, ressaltando que isso contribuirá 

não apenas no desenvolvimento da aprendizagem nas aulas de Língua Portuguesa, como 

também nas demais disciplinas, atingindo assim o processo educacional de maneira ampla. 

 

3.1 ENSINO DE LEITURA E ESCRITA: REFLETINDO SOBRE A PRÁTICA 

 

Considerando que a discussão sobre a leitura passa pelo âmbito político, educacional, 

cultural e social, consideremos também que a escola é o espaço onde a discussão sobre a leitura 

prevalece, bem como sobre as práticas leitoras. Isto coloca os professores como protagonistas 

desta história, participantes no processo de formação de leitores. Discutir a leitura consiste, 

sobretudo, em perguntar-se sobre as condições e possibilidades desta e dos efeitos e 

potencialidades que ela pode produzir no sujeito leitor. 
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Direcionando o olhar para a maneira como o estudo da língua portuguesa de fato 

acontece, segundo Antunes (2003), podemos observar que ainda persiste uma prática 

pedagógica reducionista do estudo da palavra e da frase de forma descontextualizadas. Tal 

prática não amplia os objetivos de compreensão da linguagem como ação e interação sociais. E 

apesar de diferentes ações para uma reorientação dessa prática, as experiências ainda não 

conseguiram sair do campo de iniciativas e se firmarem de forma motivadora e fundamentada, 

tendo como consequência o insucesso escolar, inicialmente com a apresentação de dificuldade 

com a língua portuguesa, por parte do aluno, passando pela aversão às aulas de português, 

culminando tanto na repetência como na evasão escolar, uma vez que esse aluno sente 

dificuldades não apenas nesta disciplina, mas também em todas as demais. 

No entanto, não podemos esquecer que há também interferências externas à escola. As 

condições gerais de vida da comunidade na qual o aluno está inserido, inevitavelmente vão 

refletir na escola, bem como, da mesma forma, de acordo com fatores internos à escola, 

naturalmente, a qualidade e a relevância dos resultados a serem alcançados serão 

condicionados, ou seja, temos aí uma via de mão dupla. 

Tomando como base alguns empreendimentos por parte de instituições governamentais, 

com o intuito de se estabelecerem instituições de ensino mais formadoras e eficientes, que tenta 

considerar tanto o trabalho na área de formação e capacitação de professores quanto no que diz 

respeito às avaliações, podemos obervar o trabalho que envolve sistemas como PCNs, o SAEB, 

o PNLD, entre outros. Com uma visão mais inovadora, esses sistemas tem tentado desenvolver 

ações em torno de aspectos como: o uso da língua oral e escrita e a reflexão sobre o mesmo; a 

utilização dos chamados descritores, que privilegiam um conjunto de habilidades e 

competências em compreensão, não se apegando a definições e classificações gramaticais; e, 

atividades pedagógicas voltadas para a dimensão da textualidade, envolvendo questões de 

competências textuais, através do livro didático. 

Apesar disso, o que vemos de forma mais evidente nas salas de aula ainda são 

determinadas práticas que não contribuem de forma significativa para o desenvolvimento 

educacional dos alunos, como podemos observar a seguir. 

 

3.1.1 Refletindo sobre a escrita: 

 

Na maioria das vezes, no que se refere ao trabalho envolvendo a escrita, as atividades 

acontecem de maneira que não valorizam a construção e testagem de hipóteses de 

representações gráficas por parte dos alunos, não considerando, portanto, a interferência do 
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próprio sujeito aprendiz, que poderia se mostrar de maneira decisiva no seu processo de 

aquisição da escrita. Dessa forma, a prática torna-se um procedimento mecânico e 

completamente à margem do processo, focando tão somente nas habilidades motoras de 

produção dos sinais gráficos da língua e na memorização de regras ortográficas, a partir da 

listagem de palavras soltas e da formação de frases, sem vínculos com o contexto comunicativo 

e, por isso, esvaziadas de sentido e intencionalidades no que se tem a dizer. 

A prática da escrita dessa forma não apresenta função social, uma vez que não faz uso 

de nenhum valor de interação, pois, sendo apenas uma atividade de “exercitação” da escrita, 

não apresenta autoria e nem mesmo recepção da escrita realizada, e assim não se estabelece 

nenhuma relação entre a linguagem e os sujeitos sociais – o mundo, o autor e o leitor do texto. 

É comum, então, a prática da escrita através de exercícios de separação silábica, 

reconhecimento de encontros vocálicos e consonantais, entre outros, se mostrando um processo 

que favorece uma escrita improvisada e não revisada, ou seja, que acontece apenas para cumprir 

a tarefa de que a escrita seja realizada na escola, pouco ou nada importando “o quê e o como se 

diz”, e muito menos “para quem e para quê se diz”. 

 

3.1.2 Refletindo sobre a leitura: 

 

Em relação à leitura também não encontramos avanços significativos na maioria das 

práticas de ensino. Assim como no processo de aquisição da escrita, a aquisição da leitura ainda 

acontece de maneira mecânica e descontextualizada, onde no lugar do desenvolvimento das 

habilidades de dimensões na interatividade verbal, o que há é apenas a decodificação da escrita, 

sem que haja qualquer relação entre o leitor e o autor, e os demais elementos que compõem 

esse processo. Dessa forma, a atividade de leitura acontece sem que se tenha uma função e, por 

isso, sem interesse, visto que em nada se refere aos usos sociais que podemos e devemos fazer 

com e através da leitura.  

Sendo assim, temos igualmente aqui uma prática reducionista, em que a atividade de 

leitura serve para treinamento, através da leitura em voz alta, por exemplo, para momentos 

avaliativos, em que se podem citar as “fichas de leitura”, os resumos, etc., entre outros 

exercícios que apenas usam a leitura para a interpretação superficial e explícita do texto, em 

nada contribuindo para que o aluno seja capaz de compreender a multiplicidade das funções 

sociais da leitura, uma vez que se faz de forma desvinculada da realidade imediata dos alunos, 

não havendo relação entre o que se lê na escola e o que se lê fora dela. 
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Um trabalho mais específico com a leitura, na qual ela realmente seja praticada 

demanda, no mínimo, tempo, conhecimento e dedicação. E a alegação que se tem, na tentativa 

de justificação, é que a escola não dispõe de tempo, não há espaço nas aulas de português (e da 

mesma forma nas outras disciplinas) para a prática de uma leitura de fruição, por prazer e 

distração, de interação, de compreensão das funções sociais da leitura. E se não dispõe de 

tempo, pouco importa se há o conhecimento adequado ou a dedicação necessária, pois na falta 

dele, não há o que se possa fazer, além de uma simples e reduzida prática desse processo tão 

rico e complexo. 

No entanto, o tempo se estabelece de maneira oportuna quando o assunto é utilizar tanto 

a leitura quanto a escrita para trabalhar a gramática. E isso não seria problema, não fosse pelo 

fato que esse trabalho também se dá de forma restrita, ou seja, que se faz em função da língua 

em si, e não em função dos usos reais dessa mesma língua no processo de desenvolvimento da 

competência comunicativa a partir de seus usos no dia a dia. Importa dizer que a gramática 

pode e deve ser trabalhada nas aulas de português, desde que haja propósitos comunicativos 

pré-estabelecidos, ou seja, que fique claro para o aluno qual a importância, tanto no momento 

da escrita e da leitura, como também de suas interações comunicativas diárias na comunidade 

em geral, da diferença entre um elemento gramatical e outro. Isso significa que mais importa o 

sentido e a funcionalidade desse elemento dentro de um contexto comunicativo do que a sua 

nomenclatura e classificação. 

Diante do exposto, para que a realidade posta seja reorientada é necessário um 

envolvimento mútuo carregado do desejo de mudança, implicando em ações que demandam 

propósitos determinados, dedicação e compromisso, além de tempo, entre outros, para que seja 

possível o desenvolvimento de uma ação maior, fundamentalmente planejada de forma 

participativa, isto é, envolvendo não apenas a escola em si (através principalmente dos 

professores – individual e/ou em grupo), como também as políticas públicas em todas as suas 

esferas. Dessa forma, supõe-se seja possível alcançar uma escola capaz de cumprir sua função 

primordial, que é realizar o “papel social de capacitação das pessoas para o exercício cada vez 

mais pleno e consciente de sua cidadania.” (ANTUNES, 2003, p.34). Soma-se a isso, uma 

reflexão crítica e criativa de toda a complexidade do processo pedagógico, que exige cuidado 

para que todas as ações sejam direcionadas para um denominador comum, ou seja, a ampliação 

das competências comunicativas e interacionais de todos os alunos. 

De acordo com a autora, a situação exige uma mudança visível no perfil do professor, 

deixando de praticar atividades meramente repetitivas anualmente, e passando a incorporar a 

pesquisa, a crítica e a reflexão dos conteúdos a serem trabalhados. Assim, “o novo perfil do 
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professor é aquele do pesquisador, que, com seus alunos (e não, “para” eles), produz 

conhecimento, o descobre e o redescobre. Sempre.” (ANTUNES, 2003, p. 36). E esse novo 

perfil precisa estar sempre se atualizando, em função do permanente desafio de reorientar a 

prática do ensino de língua, de maneira a garantir o desenvolvimento adequado da educação 

escolar como processo social. 

 

3.2 ENSINO DE PORTUGUÊS: TEORIA E PRÁTICA 

 

Muitos professores, mesmo estudando as teorias que embasam uma abordagem mais 

funcional e comunicativa da língua, ainda sentem dificuldades de aplicar esse conhecimento 

teórico em suas aulas. Por outro lado, muitos outros não buscam referenciais teóricos para 

atualizarem sua prática, demonstrando resistência e desinteresse. No entanto, pode ser que um 

dos fatores para tal atitude seja a forma como tem se dado o contato com a teoria, que em alguns 

casos acontece de maneira a não contribuir para que a atividade pedagógica se torne mais 

significativa tanto para o próprio professor quanto para seus alunos, de forma mais criativa e 

produtiva. Segundo Antunes (2003), tanto a dificuldade de aplicar o conhecimento teórico 

quanto o desinteresse e resistência pelo mesmo está diretamente ligado (à postura dos) aos 

professores. 

Mas o desinteresse pela teoria pode significar também uma incompreensão do que 

seja “teoria” e “prática”, de como uma e outra se interdependem ou se alimentam 

mutuamente. Como pode significar ainda uma certa acomodação dos professores, que 
passivamente, esperam que alguém venha dizer a eles o que fazer e como fazer, 

dispensando-os, assim, do trabalho constante de estudar, de “estar atentos”, de 

pesquisar, de avaliar, de criar, de inventar e reinventar sua prática, o que naturalmente 

supõe fundamentação teórica, ampla, consistente e relevante. (ANTUNES, 2003, p. 

40) 

 

 

Isso significa dizer que cabe ao professor escolher com qual postura proceder, ou seja, 

se corre atrás das informações, de compreender a diferença entre a teoria e prática, e 

consequentemente de criar e recriar sua prática à medida que se atualiza, uma vez que para uma 

prática com resultados satisfatórios é necessário que a mesma esteja fundamentada numa base 

sólida, com princípios teóricos claros e objetivos acerca do funcionamento do fenômeno da 

linguagem em todas as suas especificidades. 

A autora nos chama a atenção para duas grandes tendências referentes ao modo de 

percepção dos fatos da linguagem: a primeira, que tem como centro, a língua enquanto sistema 

em potencial; um conjunto abstrato de signos e de regras, não vinculado as suas condições de 

realização. E a segunda, que tem como centro, a língua enquanto atividade e interação, ou seja, 
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como atuação social em que a interação verbal de dois ou mais interlocutores viabiliza um 

sistema-em-função, considerando nessa atuação, suas circunstâncias concretas e diversificadas. 

A segunda tendência teórica nos possibilita empreender que as línguas existem 

essencialmente para promover interação entre as pessoas e, portanto, que apenas com uma 

concepção interacionista, funcional e discursiva da linguagem, de forma efetivamente 

contextualizada, seja possível fundamentar um ensino da língua que seja ao mesmo tempo, 

individual e socialmente produtivo e eficiente. 

 

3.2.1 Explorando a escrita 

 

Nesse sentido, o ensino da escrita deve levar em conta que a escrita é uma atividade 

interativa, que requer o envolvimento de todos os participantes no processo, de maneira que o 

“ter o que dizer” é o ponto chave da questão. Isto significa que, ao escrever precisamos estar 

preocupados com “o que” e “para quem” vamos fazê-lo. Para isso, não nos pode faltar ideias, 

informações, que consequentemente fará com que “faltem palavras” para dizer o que se quer 

e/ou precisa ser dito. Em outras palavras, precisamos ter um vasto repertório, não apenas de 

informações, mas também de sensações, um vocabulário ampliado, em que os horizontes sejam 

cada vez mais alargados. É importante lembrar que, 

 

Embora o sujeito com quem interagimos pela escrita não esteja presente à 

circunstância da produção do texto, é inegável que tal sujeito existe e é imprescindível 

que ele seja levado em conta, em cada momento. Ou seja, a escrita, pelo fato de não 

requerer a presença simultânea dos interlocutores em interação, não deixa de ser um 

exercício da faculdade da linguagem. (ANTUNES, 2003, p. 46) 

 

Dessa forma, precisamos sempre ter claro para quem vamos escrever. A escrita não pode 

ser uma atividade sem propósitos pré-estabelecidos. A tarefa de escrever sem saber previamente 

para quem, além de difícil, torna-se sem eficácia, pois falta referente, e por essa razão não há 

parâmetros para as escolhas “do que, do quanto e de que forma” dizer.  

Assim, observemos então que a escrita passa por algumas dimensões que precisam estar 

claras. Sendo uma das modalidades de uso da língua, a escrita cumpre diferentes funções 

comunicativas, sejam elas de maior ou menor relevância para a vida em comunidade. Ela está 

presente nas diversas atividades diárias das pessoas: trabalho, família, escola, lazer, etc. Através 

dela podemos informar, advertir, descrever, opinar, avisar, documentar, explicar, entre tantas 

outras possibilidades. A escrita cumpre assim funções sociocomunicativas essências para a vida 

em sociedade. 
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Além da dimensão da funcionalidade da escrita, é relevante atentarmos também para a 

dimensão que diz respeito à sua forma de realização e apresentação, que sofre variações em 

decorrência das diferentes funções a que se dispõe cumprir, o que se refere aos diferentes 

gêneros pelos quais se realiza. As diferentes formas pelas quais as diferentes partes do texto se 

distribuem, organizam e se apresentam precisam ser observadas no momento da escrita. Assim, 

podemos perceber o caráter de complexidade que a linguagem apresenta, ao passo que por um 

lado é regida por modelos e padrões, mas por outro se mostra passível de alterações e, portanto, 

flexível. 

Bem como os aspectos já citados sobre a escrita, as condições de produção e recepção 

da mesma também exigem um olhar cuidadoso/atencioso. A escrita é uma das modalidades da 

interação verbal, ou seja, além da fala e da leitura. Essa modalidade de interação verbal nos 

permite o adiamento da recepção, diferentemente da fala, por exemplo, em que os 

autores/interlocutores encontram-se em uma “situação de copresença”, alternando entre a 

função de falante e ouvinte simultaneamente. No caso da escrita, os sujeitos da comunicação 

encontram-se em espaços e tempos diferenciados, isto é, há um distanciamento entre o 

momento da elaboração do texto, da atuação do autor, e o momento da leitura desse mesmo 

texto pelo leitor.  

Em razão das diferentes condições de produção da escrita, torna-se possível àquele que 

escreve conceder mais tempo para a elaboração verbal do seu texto, podendo inclusive, fazer 

uma revisão e recomposição do seu discurso. Fazendo também de maneira mais elaborada, a 

utilização das unidades lexicais e de formulações sintáticas mais complexas, quando necessário, 

por exemplo, para suprir instruções que na fala são orientadas por recursos paralinguísticos e 

suprassegmentais. 

As convenções gráficas que envolvem a escrita enquanto sistema de codificação que é 

também é um aspecto a ser observado. Há sim um padrão a ser seguido. E como um conjunto 

de regras convencionalmente estabelecido, as regras ortográficas precisam ser estudadas, 

explorando suas constituições, e de forma progressiva, podem e devem ser dominadas, tendo, 

porém o cuidado de explorar da mesma forma, outros aspectos do texto, que vão além da 

correção ortográfica.  

Outro aspecto da escrita a ser observado é o das etapas de realização, de formas distintas 

e integradas, e que compreende: planejamento, operação e revisão. Esta etapa exige por parte 

de quem escreve uma série de decisões. A produção do texto vai muito além do ato de escrever. 

Não é simplesmente uma tarefa de codificação de informações por meio de sinais gráficos. A 

produção começa antes da folha de papel, com o planejamento das ideias, organização mental 
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das informações; depois passa pela escrita propriamente dita, a transposição para o papel; e 

posteriormente segue para o momento de revisão do que foi exposto ali, para uma (ou mais) 

possível reescrita. Cada uma dessas etapas tem uma função específica e implica no resultado 

final do texto, a depender de como cada uma delas foi observada e respeitada. Para melhor 

compreender as etapas, vejamos cada uma em particular e em seguida uma síntese desse 

processo. 

A etapa do planejamento compreende o cuidado que o escritor deve ter com alguns 

aspectos como: delimitar o tema e sua unidade; eleger objetivos; escolha do gênero; critérios 

de ordenação das ideias; e, prever as condições dos leitores e a forma linguística a ser utilizada. 

A etapa da escrita compreende a tarefa de transpor para o papel tudo o que foi planejado. 

Nesta etapa, o escritor precisa tomar decisões quanto à escolha das palavras, das estruturas das 

frases, de acordo com as reais situações de comunicação, de modo a garantir o sentido de forma 

coerente e relevante. 

A última etapa, da revisão e reescrita, corresponde à análise do que foi feito até então, 

buscando a confirmação do que foi estabelecido como objetivos a serem alcançados. É o 

momento para decidir sobre o que vai permanecer e o que vai sair do texto, e ainda o que pode 

ser reformulado. 

 

Quadro 5- Etapas distintas e intercomplementares implicadas na atividade da escrita 

1. PLANEJAR 2. ESCREVER 3. REVISAR/REESCREVER 

É a etapa para o sujeito: É a etapa para o sujeito: É a etapa para o sujeito: 

 

Ampliar seu repertório; Pôr no papel o que foi 
planejado; 

Rever o que foi escrito; 

Delimitar o tema e 

escolher o ponto de 

vista a ser tratado; 

Realizar a tarefa motora 

de escrever; 

Avaliar a continuidade temática; 

 

Eleger o objetivo, a 

finalidade com que vai 

escrever; 

Cuidar para que os itens 

planejados sejam todos 

cumpridos; 

Confirmar se os objetivos foram 

cumpridos; 

Escolher os critérios de 

ordenação das ideias, 

das informações; 

Dar forma ao objeto 

projetado; 

Observar a concatenação entre os 

períodos, entre os parágrafos; ou 

entre os blocos superparagráficos; 

Prever as condições dos 

possíveis leitores; 

Observar as condições 

concretas da situação de 

comunicação; 

Avaliar a clareza do que foi 

comunicado;  

Considerar a situação 

em que o texto vai 

circular; 

Fazer escolhas de 

acordo com a situação 

de circulação que o 

texto irá assumir; 

Avaliar a adequação do texto às 

condições de circulação do texto; 
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Pensar em estratégias 

textuais que podem 

deixar o texto adequado 

à situação; 

Tomar decisões de 

ordem lexical e 

sintático-semântica; 

Rever a fidelidade de sua 

formulação linguística às normas 

lexicais, da sintaxe e da 

semântica, conforme prevê a 

gramática da estrutura da língua; 

Estar seguro quanto ao 

que pretende dizer a seu 

parceiro; enfim, estar 

seguro quanto ao 

núcleo de suas ideias e 

de suas intenções. 

Enfim, essa é uma etapa 

intermediária, que 

prevê a atividade 

anterior - de planejar, e 

a posterior - de rever o 

que foi escrito; 

Rever aspectos da superfície do 

texto, tais como a pontuação, a 

ortografia e a divisão do texto em 

parágrafos; 

                                                      Fonte: adaptado de Antunes (2003, p. 57-58) 

 

Dessa forma, observamos que o processo da escrita começa antes mesmo da escrita, e 

se confirma no momento posterior ao próprio ato de simplesmente escrever no papel. Assim, 

consideramos que a maturidade na atividade da escrita de textos, tornando-os cada vez mais 

adequados e relevantes se faz através das tentativas, dos “erros” e “acertos”, do esforço, da 

persistência, enfim, da prática. 

 

3.2.2 Explorando a leitura 

 

A leitura é uma atividade de interação verbal que completa a atividade da produção 

escrita, sendo assim, uma atividade de interação entre sujeitos, pois implica a participação do 

leitor de forma cooperativa na interpretação e reconstrução de sentido pretendido pelo autor, 

bem como as suas intenções. 

Nesse processo de interação, no qual o sujeito leitor busca recuperar, interpretar e 

compreender as intenções do autor com o conteúdo produzido, os elementos gráficos utilizados 

pelo autor funcionam como “pistas”, como “instruções” para que o caminho da atividade 

comunicativa seja percorrido com sucesso. A partir desses elementos gráficos, como 

determinadas palavras, sinais de pontuação, etc., o autor oferece ao leitor a possibilidade de 

levantar hipóteses, criar significações, ou seja, contribuem para que possamos fazer nossos 

cálculos interpretativos. 

Além das “instruções” deixadas sobre a folha de papel, e tão importante quanto elas, é 

o conhecimento prévio do leitor. Prévio significa anterior. Portanto, muito do que se pode 

apreender de um texto está diretamente ligado ao conhecimento anterior ao que está lá. É nesse 

movimento de combinação entre o que está dito e o que já se sabia sobre o que está dito que a 

compreensão acontece. Algumas palavras e/ou expressões no texto só farão sentido, por 

exemplo, se houver um conhecimento (pelo leitor) ampliado sobre tal palavra ou expressão, 
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que também depende dos diferentes contextos nas quais elas podem ser empregadas. Assim, 

nem tudo precisa estar explicitamente presente no texto. Segundo Antunes (2003, p.69), “O que 

está no texto e o que constitui o saber prévio do leitor se completam neste jogo de reconstrução 

do sentido e das intenções pretendidos pelo texto.” E é necessário que o professor atue de 

maneira prática e objetiva para “abrir os horizontes” no sentido da percepção desse jogo da 

linguagem. 

Assim como a escrita, a leitura abrange alguns aspectos que precisam ser observados e 

explorados. O primeiro aspecto a ser referido é o do acesso. A leitura é uma atividade de acesso: 

ao conhecimento produzido, ao prazer estético e às especificidades da escrita. Como se pode 

ver, esse aspecto da leitura abrange três pontos distintos, que será exposto de forma individual 

e resumida, porém clara e objetiva.  

Sobre o acesso ao conhecimento produzido, observamos que a atividade de leitura torna 

possível a ampliação dos repertórios de informação do sujeito leitor. A partir dela o leitor pode 

agregar novos e diferentes conceitos, ideias, dados e informações sobre pessoas, coisas e 

acontecimentos do mundo como um todo. Sendo assim, a leitura, na escola, de textos de outras 

disciplinas, são oportunidades para que os alunos adquiram novas informações de forma 

bastante significativa, ampliando assim seu repertório em diferentes áreas do conhecimento. 

Dessa forma, é interessante que se destine menos tempo às análises morfossintáticas das 

palavras e frases do texto, e se dedique mais tempo diariamente à leitura e análise interpretativa 

de textos interessantes e ricos em ideias e imagens, trazendo mais significado à atividade de 

leitura. 

Outro ponto relevante é o acesso ao prazer estético, através da experiência gratuita do 

prazer, de ler simplesmente pelo gosto de ler. É uma leitura de fruição, de deleite, de viajar num 

mundo que combina o real e o imaginário de uma forma tão simples e prazerosa. É a chamada 

leitura sem pretexto, sem cobrança, sem prestação de contas.  

O último ponto desse aspecto diz respeito ao acesso à compreensão das particularidades 

da escrita. A atividade de leitura permite entre outras coisas, compreender o que é típico da 

escrita. Por meio da leitura é possível apreender o vocabulário específico de certos gêneros 

textuais e de determinadas áreas do conhecimento. Através da prática da leitura, podemos 

apreender padrões gramaticais específico da escrita, bem como formas de organização 

sequencial e de apresentação dos diversos gêneros textuais. 

A leitura apresenta mais alguns aspectos, como: diferentes processos e estratégias de 

realização, de acordo com as diferentes condições do texto e das funções pretendidas pela 

leitura; e, o aspecto que envolve o contexto extralinguístico de produção e circulação do texto 
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lido. No que se refere aos diferentes processos e estratégias de realização da leitura, conforme 

a variedade dos gêneros textuais e os objetivos que se pretendem para a leitura, isto é, o 

processo, as estratégias a serem utilizadas também sofrem variação. O nível de familiaridade 

que o leitor possui em relação ao conteúdo veiculado pelo texto interfere, em maior ou menor 

grau, no modo de realização da leitura do texto em questão. A respeito do contexto 

extralinguístico, leva-se em consideração o conhecimento prévio do leitor, seu conhecimento 

de mundo, suas relações simbólicas já estabelecidas. Assim temos que, “o sentido de um texto 

(...) está no texto e no leitor, pois está no material linguístico que o constitui e em todo o 

conhecimento anterior que o leitor já tem do objeto de que trata o texto.” (Antunes 2003, p. 78). 

Isso significa dizer que a leitura depende tanto do contexto linguístico como do contexto 

extralinguístico que envolve a produção e a circulação do texto. 

De acordo com os princípios explicitados acima sobre escrita e leitura, algumas 

implicações pedagógicas podem e devem ser promovidas pelo professor, que precisa conhecê-

los e admiti-los para que tais implicações sejam significativas. 

 

Quadro-síntese 6 - Implicações Pedagógicas sobre a escrita e a leitura em sala de aula 
UMA ESCRITA 

 
PARA (QUE 

PROFESSOR/ESCOLA) 

 
 

UMA LEITURA 

 
 

PARA (QUE 

PROFESSOR/ESCOLA) 

 
 
 

DE AUTORIA 
TAMBÉM DOS 
ALUNOS 

- incluir os alunos como 
autores. 
- fazê-los sentir-se sujeitos do 

dizer que circula na escola; 
- colocar os alunos na 
circunstância de exercitar a 
participação social pelo 
recurso da escrita. 

DE TEXTOS 
AUTÊNTICOS 

- ter acesso a textos com clara 
função comunicativa e 
objetivo interativo; 

- acesso a textos que têm 
autores, data de publicação e 
suporte de comunicação social. 

DE TEXTOS  - estabelecer vínculos 
comunicativos; 
- propor escrita de textos 

relacionados com o ambiente 
social dos alunos. 

INTERATIVA - se tornar lugar de encontro 
entre quem escreveu e quem 
lê; 

- Privilegiar a compreensão, o 
sentido do texto no referido 
encontro; 
Observar os sinais para se 
chegar ao sentido e às 
intenções propostos pelo outro. 

DE TEXTOS 
SOCIALMENTE 

RELEVANTES 

- fazer correspondência com 
os diferentes usos sociais da 

escrita. 

EM DUAS VIAS - vincular a leitura às 
condições em que o texto foi 

escrito; 
- observar a relação de 
interdependência e 
intercomplementaridade 
existente entre a leitura e a 
escrita. 

FUNCIONALMEN

TE 
DIVERSIFICADA 

- ganhar sentido e se justificar 

porque responde a uma 
diferente função interativa. 

MOTIVADA - convencer o aluno, antes de 

tudo, das vantagens de saber e 
poder ler. 
- ajudar o aluno a construir 
uma representação positiva da 
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leitura e dos poderes por ela 

conferidos. 

DE TEXTOS QUE 
TÊM LEITORES 

- os textos dos alunos tenham 
leitores; 
- se dirijam a um alguém 
concreto, a leitores 
diversificados; 

- sejam previstos e levados em 
conta no momento da escrita. 

DO TODO - primar pela interpretatividade 
da dimensão global do texto; 
- identificar noções-núcleo em 
função da interpretação 
pontual; 

- identificar o eixo de 
sustentação do texto, o tema, a 
ideia central, sua finalidade e 
orientação ideológica. 

CONTEXTUALME
NTE ADEQUADA 

- seja adequado à situação em 
que se insere o evento 
comunicativo; 
- se observe não apenas as 

regras gramaticais mas 
também as regras sociais do 
espaço de circulação do texto. 

CRÍTICA - ler plenamente o texto 
chegando à interpretação dos 
seus aspectos ideológicos; 
- perceber que nenhum texto é 

neutro, sempre está embutido 
de uma visão de mundo, uma 
crença. 

METODOLOGICA
MENTE 
AJUSTADA 

- sejam dadas as necessárias 
condições de tempo e 
planejamento para construir o 
texto; 

- seja criada a prática dos 
rascunhos e revisões; 
- dar à primeira versão o 
caráter de produção 
provisória. 

DA 
RENSTRUÇÃO 
DO TEXTO 

- que o leitor faça o caminho 
inverso do autor, ou seja, 
depois do entendimento global, 
deve ir desmontando o texto, 

descobrindo cada uma de suas 
partes organizacionais. 

ORIENTADA 
PARA A 
COERÊNCIA 

GLOBAL 

- se conceda maior atenção 
aos aspectos centrais da 
organização e compreensão do 

texto; 
- se observe a adequação das 
expressões à função do texto e 
aos elementos da situação; 
- se observe o encadeamento 
dos vários segmentos do texto, 
o sentido, a relevância e o 
interesse do que é dito. 

DIVERSIFICADA - ter a oportunidade de acesso 
à leitura de textos variados, de 
diferentes gêneros textuais; 

- propor objetivos de leitura 
também diversificados, 
alterando as estratégias de 
leitura e de interpretação. 

ADEQUADA 
TAMBÉM EM SUA 
FORMA DE SE 
APRESENTAR 

- haja o devido cuidado com 
os aspectos da superfície do 
texto; 
- se observe a organização das 
várias subpartes do texto; 
- haja adequação às exigências 
da situação comunicativa. 

TAMBÉM POR 
“PURA 
CURTIÇÃO” 

- estimular frequentemente o 
exercício da leitura gratuita (do 
texto literário, poético), sem 
cobrança posterior; 
- suscitar a leitura pelo simples 
prazer que ela provoca. 

  APOIADA NO 
TEXTO 

- conceder atenção às palavras 
e a seus efeitos de sentido, a 
certos recursos de 
textualização, que estabelecem 
nexos coesivos no texto; 
- a conclusão da leitura deve 
estar apoiada em alguma 
dessas “pistas”. 

  NÃO SÓ DAS 
PALAVRAS 
EXPRESSAS NO 
TEXTO 

- compreender que o texto 
comporta interpretações que 
vão além das palavras lá 
expressas; 
- a totalidade do sentido 
transcende a materialidade do 
texto; 
- a partir do saber prévio, o 

leitor realiza inferências e 
interpretando os elementos não 
explícitos. 

  NUNCA 
DESVINCULADA 
DO SENTIDO 

- Usar comandos, no caso da 
leitura em voz alta, como: “ler 
pausadamente”, “ler com boa 
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pronúncia”, “ler observando os 

sinais de pontuação”, não 
como fim em si mesmos, mas 
como recursos para facilitar a 
compreensão, o sentido do 
texto. 

Fonte: Adaptado de Antunes (2003, p. 61-66, 79-85) 

 

Como é possível observar no quadro acima, são várias as intervenções que podem e 

devem ser feitas pelo professor para que tanto o ensino quanto a prática da leitura e da escrita 

façam sentido para os alunos. Não é uma tarefa fácil, mas é necessário que os professores e a 

escola como um todo estejam dispostos a contribuir de maneira ativa com o desenvolvimento 

educacional dos alunos, cumprindo assim o papel social de intervir de forma responsável e 

positiva na formação de pessoas capazes de exercer plenamente o exercício da cidadania. 

Passaremos agora para uma abordagem mais direcionada do trabalho com os gêneros 

textuais, possibilitando uma melhor compreensão desse processo de ensino. 

 

4 CONCEITUANDO GÊNEROS TEXTUAIS 

 

Segundo Marcuschi (2008), os estudos sobre os gêneros tiveram início com Platão e 

Aristóteles, diretamente ligados aos gêneros literários de tradição poética e retórica, 

respectivamente, passando por um grande percurso até romper as fronteiras da literatura e entrar 

no campo da linguística. Neste campo, é abordado mais particularmente numa perspectiva 

discursiva. Ainda segundo o autor, entre as tendências de tratamento dos gêneros textuais, 

evidenciam-se os estudos de Bronckart (1999), Dolz e Schneuwly (2004), influenciados pela 

vinculação psicológica de Bakhtin e Vygotsky. Os autores se debruçam sobre os estudos 

voltados para o ensino dos gêneros na língua materna, tanto no que se refere à oralidade quanto 

à escrita, pautados numa perspectiva interacionista sociodiscursiva.  

Levando em consideração que toda manifestação verbal se realiza por meio de um texto, 

que por sua vez, se realiza em algum gênero, temos que a comunicação verbal torna-se possível 

por meio de algum gênero textual. Neste sentido, a produção linguística, do ponto de vista 

sociointerativo, centra-se na noção do gênero textual, que se apresenta de maneira bastante 

variada. Segundo Marcuschi (2008, p. 154) 

 

Quando dominamos um gênero textual, não dominamos uma forma linguística e sim 

uma forma de realizar linguisticamente objetivos específicos em situações 

particulares. [...] os gêneros textuais operam, em certos contextos, como formas de 

legitimação discursiva, já que se situam numa relação sócio-histórica com fontes de 

produção que lhes dão sustentação além da justificativa humana. 

 

 



 
42 

 

Para uma melhor compreensão da questão do gênero, Marcuschi (2008) propõe algumas 

definições sobre as noções de tipo textual, gênero textual e domínios discursivos. Segundo o 

autor, o tipo textual está diretamente ligado aos aspectos linguísticos de composição do texto 

(como por exemplo, composição lexical e sintática, tempos verbais, etc.). Isto significa dizer 

que a construção teórica do texto, ou seja, suas sequências linguísticas são características do 

tipo textual que importam mais do que a materialização do texto. Os tipos textuais abrangem 

basicamente as seguintes categorias: narração, argumentação, exposição, descrição e injunção.  

O gênero textual, por sua vez, está diretamente ligado à materialização dos textos em 

situações reais de comunicação em nossas atividades diárias. Para tal materialização, 

apresentam alguns padrões de comunicação social que se observam por permitirem funções 

sociais definidas, com objetivos de enunciação e estilos integrados em situações sociais, 

históricas, institucionais e técnicas. Sendo assim, se desenvolvem em diversas designações, 

com uma infinidade de formas textuais, orais ou escritos. Como exemplo de gêneros textuais 

Marcuschi cita alguns: telefonema, carta comercial, resenha, notícia jornalística, entre tantos 

outros. 

No que se refere ao domínio discursivo, o autor define o termo, baseado em Bakhtin, 

como uma “esfera da atividade humana”, e não apenas como um princípio de classificação de 

texto. Neste caso, nos indica instâncias discursivas, ou seja, práticas discursivas pelas quais 

podemos identificar vários gêneros textuais, como por exemplo: discurso jurídico, discurso 

jornalístico, discurso religioso, etc. Em cada uma dessas esferas do domínio discursivo, além 

de não abranger apenas um gênero, dar-se origem a vários outros. Vale ressaltar, porém, que a 

intenção do autor não é criar uma dicotomia entre tipo e gênero textuais. A distinção é 

necessária para a compreensão, no entanto, os dois termos se constituem como aspectos de 

funcionamento da língua em diferentes situações de comunicação. Ele ressalta ainda que tanto 

os tipos, quanto os gêneros, coexistem e se complementam. “Todos os textos realizam um 

gênero e todos os gêneros realizam sequências tipológicas diversificadas. Por isso mesmo, os 

gêneros são em geral tipologicamente heterogêneos.” (MARCUSCHI, 2008, p.160) 

 

4.1 OS GÊNEROS TEXTUAIS COMO OBJETO DE ENSINO 

 

Considerando a multiplicidade dos gêneros textuais e a necessidade de um trabalho de 

ensino desses gêneros, entende-se que este trabalho em sala de aula não pode ser feito de 

qualquer maneira, ou seja, apenas expondo para os alunos essa diversidade de gêneros, sem que 

seja feito um trabalho de reflexão de maneira sistemática e consistente, capaz de contribuir para 
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a ampliação de habilidades tanto de leitura quanto de escrita de uma variedade de gêneros 

textuais que circulam na sociedade. 

Autores como Dolz e Schneuwly (2004) defendem que em situação escolar, os gêneros 

precisam ser particularmente, ao mesmo tempo, ferramentas de interação social e objetos de 

ensino. Como objetos de ensino, demandam ações didáticas devidamente planejadas e 

sistemáticas, de forma que seja possível apresentar as particularidades dos gêneros, com suas 

propriedades de constituição, ou seja, seus aspectos sociodiscursivos, linguísticos e estruturais, 

sem deixar perder a dinâmica de ensino e aprendizagem que diz respeito diretamente à escola. 

A respeito do ensino de gêneros, Schneuwly (2004) aponta para uma abordagem sobre 

o desenvolvimento da linguagem, destacando o período a partir da entrada da criança na escola, 

visto que é aí que se constitui um processo de desenvolvimento e reestruturação do sistema de 

produção de linguagem, que vai se efetuando e definindo durante toda a escolaridade (p.26). 

Tomando como base as postulações de Bakhtin (1953/1979), Schneuwly, esclarece as 

concepções de gênero primários e secundários, que estão diretamente relacionadas com a 

questão do desenvolvimento da linguagem. De acordo com o autor, os gêneros primários 

ocorrem em situações mais cotidianas, de maneira espontânea, como em uma conversa familiar, 

por exemplo. Já os gêneros secundários, ocorrem em situações de comunicação mais complexas 

e, de certa forma, mais evoluídas, principalmente no que diz respeito à escrita, e justamente por 

isso precisam ser ensinados, tendo o professor como mediador no processo de compreensão por 

parte dos alunos. 

 Para melhor compreender o ensino de gêneros secundários, é necessário ter claras as 

dimensões constitutivas de um gênero discursivo, que Schneuwly apresenta como: unidade de 

conteúdo temático, composição e estilo. Sobre isso, Hila (2009, p. 172-176) melhor nos 

esclarece. Segunda ela, o tema (ou conteúdo temático) são “os conteúdos ideologicamente 

dizíveis de um gênero discursivo”. Além de estarem presentes em um determinado gênero do 

discurso, os temas refletem as esferas de inserção, ou seja, os valores ideológicos dos lugares 

de onde estão inseridos. A estrutura composicional (ou composição) refere-se “à forma de 

composição compartilhada pelos textos pertencentes a um determinado gênero, tanto em 

relação às estruturas textuais, como discursivas e semióticas”. O estilo diz respeito às unidades 

linguístico-discursivas mais comuns a determinados gêneros, como por exemplo, a estrutura da 

frase, as preferências gramaticais e etc. 

As práticas e as atividades de linguagem também merecem devida atenção nesse 

contexto.  A esse respeito, Dolz e Schneuwly (2004) nos mostram que as práticas de linguagem 

se referem às aquisições comunicativas que os grupos sociais acumulam ao longo da história, 
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observando-se as particularidades de funcionamento da linguagem em relação às práticas 

sociais de forma geral, sendo a linguagem um instrumento de mediação entre as diferentes 

práticas sociais.  

 

As práticas de linguagem implicam tanto dimensões sociais como cognitivas e 

linguísticas do funcionamento da linguagem numa situação de comunicação 

particular. Para analisá-las, as interpretações feitas pelos agentes da situação são 

essenciais. Essas interpretações dependem da identidade social dos atores, das 

representações que têm dos usos possíveis da linguagem e das funções que eles 

privilegiam, de acordo com sua trajetória. (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 62) 

 

As atividades de linguagem se constituem na relação entre o sujeito e o meio social, 

respondendo a um motivo geral de comunicação. Os autores ressaltam ainda, baseados em 

Bronckart (1996), que as atividades podem se dividir em ações de comportamento que 

manifestam representações de efeito em relação à cooperação e a interação sociais, sendo assim 

denominadas como ações de linguagem. Baseados em Dolz, Pasquier e Bronckart (1993), os 

autores dizem que: 

 

[...] uma ação de linguagem consiste em produzir, compreender, interpretar e/ou 

memorizar um conjunto organizado de enunciados orais ou escritos (um texto, no 

sentido geral que nós damos a esse termo como unidade linguística). Levando-se em 
conta as diferenças das formas oral e escrita, entre produção, compreensão ou 

memorização, podem ser distinguidas diversas modalidades instrumentais de 

realização das ações de linguagem. (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 63) 

 

Essas ações de linguagem dizem respeito também a outras capacidades por parte dos 

sujeitos: capacidades de ação, capacidades discursivas e capacidades linguístico-discursivas. 

Essas capacidades são denominadas Capacidades de Linguagem. 

 

4.2 GÊNEROS TEXTUAIS E AS CAPACIDADES DE LINGUAGEM 

 

As capacidades de linguagem funcionam como base de orientação pela qual o agente-

produtor têm condições de produzir e/ou compreender determinado gênero textual. Em uma 

dada situação de interação, tais capacidades fazem com que as aptidões requeridas pelo agente-

produtor se manifestem tanto para que seja possível adaptar-se às características do contexto e 

do referente como também para mobilizar modelos discursivos, dominando as operações 

psicolinguísticas e as unidades linguísticas do gênero em questão. 
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Baseados em Cristovão e Nascimento (2005, p. 48), apresentamos a descrição de cada 

ação de linguagem, ressaltando a importância de um trabalho escolar que valoriza o ensino de 

gêneros de forma que a expressão escrita contemple diversas formas de leitura e escrita. 

As capacidades de ação referem-se à adaptação dos sujeitos às características do 

contexto e do referente de determinado gênero textual, ou seja, “o reconhecimento do gênero e 

de sua relação com o contexto de produção e mobilização de conteúdos”. Diante de uma 

situação de interação de linguagem de contexto compartilhado, essa ação permite que o sujeito 

adapte sua produção de linguagem de acordo com as situações de comunicação e as 

características do contexto. 

As capacidades discursivas dizem respeito à mobilização dos modelos discursivos, o 

que significa dizer que está relacionada ao “reconhecimento do plano textual geral de cada 

gênero, os tipos de discurso e de sequência mobilizados”, ou seja, o sujeito deve saber escolher 

as variantes discursivas e as sequências textuais dentro das características dos gêneros que está 

produzindo ou tentando compreender. 

As capacidades linguístico-discursivas referem-se às capacidades de domínio das 

operações psicolinguísticas e as unidades linguísticas, ou seja, referem-se ao “reconhecimento 

e a utilização do valor das unidades linguístico-discursivas próprias a cada gênero para a 

construção do significado global do texto”, focando assim, na arquitetura interna do texto. 

Embora classificadas em três níveis, vale ressaltar que as capacidades de linguagem não 

operam isoladamente. Elas são interdependentes, e a articulação entre si é justamente o que 

proporciona a mobilização dos esquemas de utilização do gênero e resulta no sucesso de uma 

produção textual oral ou escrita.   

 

5 FERRAMENTAS DIDÁTICAS 

 

Para um melhor desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem, entendemos 

que a utilização de ferramentas teórico-metodológicas pode auxiliar o docente na mediação da 

tarefa de ensinar os alunos a ler/compreender e produzir textos de natureza diversa. As 

ferramentas didáticas consistem em atividades estratégicas de intervenção em sala de aula que 

visa alcançar proficiência em determinado gênero. O objeto de ensino, dessa forma, é atualizado 

no decurso do processo de transposição didática, isto é, nas próprias interações didáticas que 

ocorrem, em função das capacidades dos alunos e da forma como a própria aula decorre a partir 

da transformação tanto das práticas de ensino como do próprio objeto ensinado, uma vez que 
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as ferramentas são utilizadas como instrumentos para a ação. Dentre elas, abordaremos a 

Sequência Didática, o Modelo Didático e a Lista de Constatações. 

 

5.1 SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

Levando em consideração o que já foi exposto sobre gêneros textuais, nos interessa 

agora abordar sobre a Sequência Didática (SD). Dolz, Noverraz e Schneuwly definem a 

Sequência Didática como “um conjunto de atividades escolares organizadas, de maneira 

sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito.” (2004, p.82). Apesar da diversidade 

dos gêneros, em função das diferentes condições de produção, é possível perceber certa 

regularidade entre eles, ou seja, podemos escrever ou expor oralmente textos com 

características semelhantes e que são conhecidos e reconhecidos por todos os envolvidos na 

situação de comunicação, como em uma conversa familiar, facilitando assim a interação. No 

entanto, alguns gêneros textuais, como os secundários, por exemplo, se apresentam de maneira 

mais complexa. Determinados gêneros os alunos pouco dominam pelo fato de dificilmente 

terem acesso, e por isso mesmo deve interessar à escola a realização de um trabalho de ensino 

sobre esses gêneros. 

Diante disso, as Sequências Didáticas tem como objetivo “ajudar o aluno a dominar 

melhor um gênero de texto, permitindo-lhe, assim, escrever ou falar de uma maneira mais 

adequada numa dada situação de comunicação.” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, 

p.83). Para a construção de uma sequência didática os autores nos apresentam a seguinte 

“estrutura de base”: 

 

Figura 1 – Esquema da Sequência Didática 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Schneuwly, Dolz e Noverraz (2004, p. 83) 

 

 

Como se pode observar o primeiro procedimento é a apresentação da situação. Nela 

será exposto de maneira detalhada qual é a tarefa de produção oral ou escrita que os alunos irão 

realizar. Nesse primeiro momento, os alunos elaboram um texto inicial, que pode ser oral ou 

escrito, correspondente ao gênero em estudo, que é chamado de produção inicial. Esse primeiro 

procedimento é de fundamental importância, pois é nesse momento que o professor apresenta 
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o projeto de comunicação que será efetivamente realizado, dando aos alunos as indicações 

necessárias para que eles tenham claro qual o gênero a ser produzido (uma receita, um conto, 

uma reportagem, etc.); qual a modalidade (oral ou escrita); qual o destinatário (pais, turmas da 

escola, pessoas do bairro, etc.); e qual a forma que a produção assumirá (gravação de áudio ou 

vídeo, mural, representação em palco, etc.) 

Outro ponto a ser observado ainda na situação inicial é a preparação dos conteúdos. Os 

alunos precisam saber a respeito dos conteúdos a serem desenvolvidos com o estudo de 

determinado gênero. Para isso, é importante que seja apresentado a eles exemplares do gênero 

em estudo, de forma a compreenderem os aspectos de sua organização.  

A produção inicial tem como objetivo mostrar, tanto para o professor quanto para o 

próprio aluno, as representações que se tem dessa atividade. Ela “permite circunscrever as 

capacidades de que os alunos já dispõem e, consequentemente, suas potencialidades.” (p.86), e 

assim, funciona como um meio regulador da sequência didática, visto que a partir dessa 

produção é possível perceber o que os alunos já sabem fazer e também os problemas 

encontrados por eles em relação ao gênero em estudo. Assim, partindo dessa produção será 

possível tanto ao professor quanto ao aluno, um direcionamento para os próximos passos na 

Sequência Didática, pois diz respeito às dificuldades encontradas pelos alunos e aos conteúdos 

a serem trabalhados pelo professor para que os alunos possam superá-las. 

A partir da produção inicial, apresentam-se os módulos, que podem ser vários, isto é, 

quantos forem necessários para trabalhar os conteúdos referentes às dificuldades que 

apareceram na primeira produção dos alunos, para que os mesmos tenham condições de superá-

las, possibilitando que seja treinado o suficiente para a elaboração da produção final. Os 

módulos têm como finalidade trabalhar os problemas percebidos na produção inicial, dando 

instrumentos necessários aos alunos para que possam avançar. Para isso, os módulos são 

desenvolvidos de maneira a abordar, separadamente, os diversos elementos que compõem a 

atividade de produção, seja de um texto oral ou escrito, seguindo uma dinâmica de movimento 

que parte dos elementos mais complexos para os mais simples, voltando-se novamente ao 

complexo, que é a produção final. 

Na produção final, os alunos colocam em prática o que foi trabalhado nos módulos no 

decorrer da SD, levando em consideração também as observações feitas através da Lista de 

Constatações. 

 

5.2 LISTA DE CONSTATAÇÕES 
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 A Lista de Constatações (LC) se configura como mais uma ferramenta didático-

metodológica, apresentando uma lista de critérios de regulação do gênero em estudo produzido 

pelos alunos, considerando as capacidades de ação, discursivas e linguístico-discursivas dos 

mesmos em relação ao texto produzido. 

Sobre a lista de constatações, Gonçalves (2010) assegura que essa ferramenta se 

configura como um poderoso instrumento para a interação professor/aluno, pois atua como 

registro e análise dos erros cometidos nas produções, oferecendo a partir daí várias 

possibilidades didáticas na retomada das atividades propostas e desenvolvidas, sendo assim, 

necessário construir tantas listas quantos forem os gêneros trabalhados. Segundo o autor, “as 

listas favorecem a retomada dos conceitos chaves desenvolvidos e, sobretudo, criam uma 

espécie de linguagem comum do gênero em estudo.” (GONÇALVES, 2010, p.18) 

Segundo Lima (2012, p.33), o docente, ao adotar essa perspectiva de correção interativa, 

tem melhores condições de fazer intervenções quanto ao gênero em estudo, de maneira a 

possibilitar que o aluno construa uma ressignificação para seu texto, a partir de atividades 

dialógicas. Dessa forma, o autor considera a reescrita fundamental na atividade de produção 

textual no trabalho baseado nos gêneros e nas sequências didáticas, visto que por meio da SD 

há um espaço considerável de tempo entre a produção inicial e a final, adequado para que sejam 

colocados em prática os conteúdos aprendidos ao longo dos módulos constitutivos da 

sequência. Assim, a lista de constatações é utilizada como instrumento regulador da 

aprendizagem dos alunos. 

 

Quadro 7 – Lista de Constatações do gênero conto 
 

GÊNERO TEXTUAL CONTO – CRITÉRIOS AVALIATIVOS 

 
ADEQUADO 

 

APRIMORAR 

1 – O título atribuído é convidativo e coerente com a 

história? 

  

2 – O texto configura-se como uma narrativa, diferenciando-

se de uma simples exposição objetiva de fatos? 

  

3 – O tempo e o espaço são limitados no texto?   

4 – O texto caracteriza-se por ser uma narrativa curta, com 

poucos personagens? 

  

5 – Os personagens foram bem apresentados na história?   

6 – O enredo é simples e focaliza apenas um conflito?   

7 – As partes que compõem o enredo (apresentação inicial, 

complicação, clímax e desfecho) estão bem desenvolvidas? 

  

8 – A caracterização das personagens e do cenário utiliza-se 

de recursos de descrição (uso de adjetivos)? 

  

9 – As vozes do texto (narrador e personagens) se intercalam 

de forma organizada? 
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10 – O texto respeita as convenções da escrita (pontuação, 

acentuação, paragrafação, ortografia, uso de elementos de 

coesão e coerência)? 

  

Fonte: Adaptado de Lima e Ferreira (2017, p. 230) 

 

Por meio da Lista de Constatações, os professores podem mostrar aos alunos quais 

critérios eles precisam desenvolver para atingir o objetivo proposto com o gênero em estudo. 

Vale ressaltar que esses critérios vão além da superficialidade dos problemas gramaticais, 

mantendo um equilíbrio entre a objetividade e a subjetividade dos pontos trabalhados e, 

supostamente, aprendidos pelos alunos ao longo da sequência. É importante destacar ainda, que 

antes de construir a SD e a LC, é imprescindível que o professor conheça o Modelo Didático 

do gênero a ser trabalhado. 

 

5.3 MODELO DIDÁTICO DO GÊNERO CONTO 

 

A modalização dos gêneros textuais faz-se necessária para que seja possível a 

articulação entre a finalidade geral da aprendizagem comunicativa e os meios linguísticos 

envolvidos nas diferentes situações de comunicação, de maneira que ela de fato aconteça. Para 

isso, conforme Dolz, Schneuwly e Haleer (2004), é preciso que se faça a identificação do gênero 

a ser ensinado, a análise de suas unidades linguísticas, bem como de suas características e 

estruturação. Isso significa dizer que é de fundamental importância reconhecer quais são os 

elementos ensináveis, isto é, qual o objeto de ensino-aprendizagem de cada situação de 

comunicação. Portanto, o modelo didático é um procedimento pelo qual se evidencia as 

dimensões ensináveis de um determinado gênero textual. 

Pelo menos cinco elementos são fundamentais para a constituição do Modelo Didático 

(MD) de um gênero a ser ensinado: a situação de produção, o conteúdo temático, a(s) forma(s) 

de abordar o tema, a estrutura composicional e as marcas linguísticas. Tais elementos devem 

ser analisados no conjunto, na representação do todo, que é o gênero, não privilegiando, 

portanto, um desses elementos em detrimento de outro(s). O trabalho com gêneros em sala de 

aula pressupõe uma abordagem conjunta entre leitura, oralidade e escrita, compreendendo-as 

como eixo estruturante para se chegar ao reconhecimento da função social e do contexto de 

produção. Esse trabalho exige, então, estudo e planejamento. Saber o que ensinar e como 

devemos conduzir o processo ensino/aprendizagem é de extrema importância para a condução 

de um projeto de ensino. 

Segundo Koch (2011, p. 58), a partir do modelo didático procura-se explicitar o 

conhecimento implícito do gênero, em três dimensões: a) por referência aos conhecimentos de 
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especialista; b) por referência às capacidades dos alunos, às finalidades e objetivos da escola, 

aos processos de ensino/aprendizagem; c) por uma junção coerente desses conhecimentos em 

função dos objetivos visados. Duas grandes características são apresentadas pelo modelo 

didático: a) constitui uma síntese com objetivo prático, destinada a orientar as intervenções dos 

professores; b) evidencia as dimensões ensináveis a partir das quais as diversas sequências 

didáticas podem ser concebidas. 

 

Assim, quanto mais precisa a definição das dimensões ensináveis de um gênero, mais 

a sequência didática facilitará a sua apropriação como (mega)instrumento e 

possibilitará o desenvolvimento de capacidades de linguagem diversas a ele 

relacionada. Na medida em que o objeto de trabalho é descrito e explicado, ele se 

torna acessível a todos nas práticas linguageiras de aprendizagem. (KOCH, 2011, p. 

59) 

 

O modelo didático do gênero pode ser compreendido como um estudo e/ou uma 

pesquisa feitos para ampliar os conhecimentos contextuais, estruturais e linguísticos do gênero 

em foco. 

Para a construção do modelo didático do gênero conto, utilizamos as contribuições de 

autores como Köche, Marinello e Boff (2015), Gancho (2006), entre outros. Esses autores 

abordam sobre o conceito, características e elementos estruturais do gênero em questão, de 

forma clara e objetiva. Segundo os autores citados, o conto configura-se como um gênero 

textual literário, de narrativa linear e curta, tanto em extensão quanto no tempo em que se passa. 

Apresenta os elementos básicos da narrativa: enredo, narrador, personagens, tempo e espaço. 

Além da sequência narrtativa, que é predominante, normalmente apresenta a sequência 

descritiva e dialogal, a serviço da narração. A constituição do conto se dá conforme a 

estruturação dos seguintes elementos, seguindo esta mesma ordem: Apresentação, 

Complicação, Clímax e Desfecho. Abordam ainda, a diferença entre uma narrativa e um simples 

relato, bem como, aspectos referentes aos elementos de coesão e coerência, tipos de discursos, 

entre outros.  

Somado ao que já foi exposto, a construção do modelo didático deve levar em 

consideração, ainda que de maneira hipotética ou superficial, o conjunto de elementos 

envolvidos nas representações tanto do mundo físico quanto sociosubjetivo da produção, e por 

isso mesmo, as situações de ação são definidas pelo produtor.  

Apresentamos o quadro a seguir, com o objetivo de ilustrar características do contexto 

de produção do gênero conto. 

 

Quadro 8 – Modelo Didático do Gênero Conto 
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PLANO DA SITUAÇÃO DE AÇÃO DA LINGUAGEM 

 

 
Capacidades de 

ação 

 

 

(Elementos 

contextuais) 

Momento de produção: desde a antiguidade até os dias atuais, com diferenças 

contextuais. 

Emissor: autores das esferas: literárias, acadêmicas, entres outras. 

Objetivo: transmitir histórias acumuladas no imaginário, valores e concepções de 

mundo de determinada sociedade; preencher momentos de lazer. 

Destinatários: pessoas que apreciam uma boa história, professores, estudantes, entre 

outros. 

Lugar de circulação: ambientes educacionais, residenciais, ou profissionais de 

diferentes grupos sociais. 

Suporte: livros, revistas, mural escolar, e-books, sites de produção e divulgação 

científica, entre outros. 
PLANO DISCURSIVO 

 

 
Capacidades 
discursivas 

 

 

(Organização 

textual) 

Plano global: progressão textual; estrutura composicional (apresentação, 
complicação, clímax e desfecho); elementos da narrativa (enredo, narrador, 

personagens, tempo e espaço) 

Tema: sequência de fatos ou acontecimentos diversos. 

Sequências textuais: narrativa como base, descritiva, dialogal, entre outras. 

Tipos de discurso: emprego de primeira e terceira pessoa (singular/plural); uso de 

discurso direto e indireto. 

Tempos verbais: predominância do pretérito perfeito e imperfeito do indicativo. 

Organizadores textuais: organizadores temporais; advérbios (de lugar, tempo, 

modo), conectivos. 
PLANO DAS PROPRIEDADES LINGUÍSTICO-DISCURSIVAS 

Capacidades 

linguístico-

discursivas 
 

(Marcas 

linguísticas) 

 

Vozes: normalmente escrito em terceira pessoa. Apresenta a fala de personagens, de 

diferentes contextos sociais. 

Estilo de linguagem: expressiva, criativa, culta, podendo ocorrer casos de linguagem 
coloquial para melhor representar a fala de determinado personagem, conotativa, 

plurissignificativa e de apelo a invenção temática. 

Fonte: Adaptado de Lima e Ferreira (2017, p. 26) 

 

6 CONTEXTO DE PESQUISA 

 

O presente trabalho é resultado de uma pesquisa-ação desenvolvida durante os meses 

de setembro a dezembro de 2018, em uma escola pública da cidade de Nova Ipixuna – PA, com 

26 alunos do 7º ano do Ensino Fundamental. Os encontros para a aplicação da pesquisa 

ocorreram nos horários de aula da disciplina de Língua Portuguesa. O trabalho teve como 

objetivo, desenvolver o ensino da produção escrita dos alunos através do uso da ferramenta 

Sequência didática, abordando um gênero textual.  

Segundo Thiollent (2011), a partir da pesquisa-ação os pesquisadores têm “condições 

de produzir informações e conhecimentos de uso mais efetivo, inclusive ao nível pedagógico” 

(p. 85), contribuindo para a transformação dos problemas em situações reais de linguagem. 

Segundo o autor, 

 

“a pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e 

realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema 
coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou 
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do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo.” (THIOLLENT, 

2011, p. 20) 

 

  Dessa forma, a pesquisa-ação nos permite realizar uma função ativa na realidade dos 

fatos e dos indivíduos envolvidos na observação. Esse tipo de pesquisa é de caráter social, uma 

vez que considera a interação dos sujeitos investigados na participação em práticas sociais que 

envolvem a leitura e a escrita. Além disso, a pesquisa-ação permite que ações sejam adaptadas 

em função das diversas situações de comunicação que surgem no decorrer do processo 

investigativo, apresentando, portanto, um planejamento flexível. 

Assim como já foi descrito, nossa pesquisa teve início com a Apresentação da Situação, 

mostrando à turma o Projeto Comunicativo que se deseja desenvolver, no primeiro encontro de 

aplicação da SD.  

 

Quadro 9 – Projeto Comunicativo exposto aos alunos na Apresentação da situação. 
PROJETO COMUNICATIVO – Coletânea de Contos e Exposição de contos em Mural 

 

 Situação de comunicação e atividade de linguagem a ser executada: Produção escrita e dramatização de um 

gênero textual. 
- Gênero: Conto 
- Destinatários: Professora-pesquisadora e toda comunidade escolar. 
- Suporte de veiculação: Coletânea de Contos e Exposição de contos em Mural. 
- Produtores/autores: Alunos da turma do 7º ano B da E.M.E.F. Prof.ª Nair Braz Lima 

 

 Conteúdos dos textos a serem trabalhados: 

- Elementos constitutivos do gênero conto: tipo textual, estrutura, personagens, narrador, ações e lugares típicos, 
objetos mágicos, sequências textuais, mecanismos enunciativos e de textualização, aspectos gramaticais, temática 
e função social. 

 

 Produção Inicial: 

- Elaboração escrita, pelos alunos, de um texto inicial na tentativa de colocar em prática os elementos abordados 
durante toda a apresentação da situação comunicativa. A partir dessa produção será possível tanto ao professor 
quanto ao aluno, um direcionamento para os próximos passos na Sequência Didática, pois diz respeito às 

dificuldades encontradas pelos alunos e aos conteúdos a serem trabalhados pelo professor para que os alunos 
possam superá-las. 

 

 Módulos: 

- Encontros (quantos forem necessários) para trabalhar os conteúdos referentes às dificuldades que apareceram 
na primeira produção dos alunos, para que os mesmos tenham condições de superá-las.   

 

 Lista de Constatações: 

- Instrumento didático-metodológico em forma de lista de critérios de regulação do gênero em estudo produzido 
pelos alunos, levando em consideração as capacidades de ação, discursivas e linguístico-discursivas dos mesmos 
em relação ao texto produzido. 

 

 Produção Final: 

- Última versão da produção inicial. Essa versão é feita depois dos módulos trabalhados e a partir da lista de 
constatações apresentada pelo professor. 
- Exposição de contos em Mural. 
- Coletânea de Contos. 
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OBS.: Esse Projeto Comunicativo foi apresentado aos alunos, porém, apenas como uma previsão do que poderia ser 

trabalhado. No entanto, só após a análise da produção inicial seria possível desenvolver todo o restante da Sequência 
Didática, com base tanto no que os alunos já conseguissem desenvolver em relação ao gênero em estudo, bem como, e 
principalmente, nas dificuldades apresentadas por eles. 
 

Fonte: Autoria própria 

 

6.1 A CONSTRUÇÃO DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA O ENSINO DO GÊNERO 

CONTO 

 

O desenvolvimento da SD torna possível a sistematização de conteúdos e atividades 

escolares referentes a um determinado gênero textual, bem como o acesso às novas práticas de 

linguagem por parte dos alunos. Dessa forma, permite uma melhor elaboração de contextos de 

produção por meio de atividades variadas, porém, interligadas, a fim de que os alunos possam 

ter noções, técnicas e instrumentos necessários para desenvolver suas capacidades de 

linguagem, de forma oral e escrita, numa dada situação de comunicação. 

 

Quadro 10 – Síntese da SD do gênero conto 

Fase da SD  Tema da aula  Objetivos  Encontros 

Apresentação da 

situação  

Proposta de situação 

comunicativa a ser 

executada.  

Apresentar aos alunos os 

objetivos da escrita do gênero 

conto; Situar os alunos dentro de 

um contexto específico de ação 
de linguagem.  

1º encontro 

Apresentação da 

situação  

Características e 

estrutura do gênero 
conto (de fadas e 

maravilhoso) 

Conhecer as características e 

estrutura do gênero proposto.  

2º encontro 

Apresentação da 
situação  

 Função social do 

gênero e temática de 
produção.  

Discutir sobre a função social do 

gênero proposto e o tema da 
produção textual. 

3º encontro 

Primeira 

Produção  

Produção escrita da 

primeira versão do 

gênero proposto.  

Produzir a primeira versão, 

levando em consideração o que 

foi estudado a respeito da 
temática e da estrutura do 

gênero.  

4º encontro 

1º módulo  Revisão da primeira 
produção  

Revisar a primeira produção, a 
partir do diagnóstico das 

capacidades que os alunos já 

possuem e o que precisam 

melhorar com base nas 
observações feitas por meio da 

lista de constatações.  

5º encontro 

2º módulo  Revisão da estrutura 
do conto 

Revisar, por meio de 
exemplares, a estrutura do 

gênero.  

6º encontro 

3º módulo  Sequências Textuais Trabalhar elementos da 

sequência narrativa, 
predominante no gênero conto. 

7º encontro 
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Explicitar o uso da sequência 

descritiva e dialogal a serviço 

desse gênero em estudo. 

4º módulo  Outros elementos 
constitutivos do 

gênero conto. 

Aprofundar o conhecimento da 
classificação das personagens e 

tipos de narradores que 

constituem o gênero. Além do 
tempo, espaço e ambiente. 

8º encontro 

5º módulo Aspectos gramaticais  Revisar alguns aspectos 

gramaticais, como: pontuação e 

acentuação, levando em 
consideração a função desses 

elementos na construção dos 

sentidos do texto. 

9º encontro 

Segunda 
produção 

Escrita da versão 
intermediária. 

Reescrever a produção inicial, 
levando em consideração o que 

foi apreendido nos módulos;  

10º encontro 

6º módulo  Mecanismos de 
textualização 

Analisar alguns elementos de 
coesão e coerência nominal e 

verbal.  

11º encontro 

7º módulo  Mecanismos 

enunciativos 

Apresentar e analisar as vozes 

enunciativas nos textos (vozes 
sociais, dos personagens, do 

autor) 

12º encontro 

Produção Final Escrita da versão final 

do conto 

Escrita da versão final do conto, 

considerando todos os módulos 
e as observações da lista de 

constatações. 

13º encontro 

Circulação do 
Gênero 

Circulação do Gênero Exposição da Coletânea de 
Contos produzidos; 

Exposição de contos no mural. 

 

14º encontro 

Fonte: Autoria própria 

 

A aplicação da Sequência Didática aconteceu por meio de 14 encontros (de 2 aulas 

cada), distribuídos em Apresentação da Situação, Módulos, Produções Escritas e Circulação do 

Gênero, sendo: 4 encontros para a Apresentação da Situação (com uma Produção Inicial), 7 

Módulos, 1 Produção Intermediária, 1 Produção Final e 1 encontro de Circulação dos textos. 

A Apresentação da Situação se desenvolveu através de quatro encontros, nos quais os 

três primeiros foram predominantemente de caráter expositivo, apesar de algumas atividades 

escritas, e o quarto encontro reservado para a Produção Inicial dos alunos. 

No primeiro encontro, apresentamos o Projeto Comunicativo para a turma através de 

uma tabela impressa entregue a cada um e através da projeção de slides sobre o mesmo tema. 

Fizemos assim, a exposição oral do mesmo, esclarecendo os questionamentos de alguns alunos 

à medida que iam surgindo. Além da apresentação do Projeto Comunicativo, exploramos 

através de exposições orais algumas questões de conhecimento prévio a respeito do assunto, 
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como por exemplo, o que são contos de fada e maravilhoso, quais os contos narrativos que já 

haviam lido, como normalmente esses textos são iniciados, entre outros. 

O segundo encontro teve início com a apresentação da Origem, Estrutura e 

Características do gênero Conto, em especial os Contos de Fadas e Maravilhoso, também 

através de material impresso, projeção de slides e exposições orais, além de algumas atividades 

escritas. 

O próximo encontro tratou da Função Social do Gênero Conto, através de slides e 

exposição oral. Nesse encontro tratamos ainda do Tema proposto para a escrita: Valores e sua 

influência na identidade social, também de forma expositiva. Finalizamos a aula com uma breve 

apresentação da Lista de Constatações. 

No quarto e último encontro que compõe a Apresentação da Situação, destinado para a 

Produção Inicial dos alunos, fizemos uma recapitulação dos assuntos já abordados até o 

momento, passando em seguida para a prática da escrita, isto é, a primeira versão do gênero 

proposto, com o auxílio da Lista de Constatações, que apresenta alguns critérios avaliativos. 

Ao final da aula as produções dos alunos foram recolhidas para análise juntamente com as listas 

de constatações.  

Dando início aos módulos, o quinto encontro foi uma aula voltada para a revisão 

interativa e individual da produção inicial. Houve assim, a devolução das produções para 

revisão da seguinte forma: no primeiro momento, uma breve revisão geral, de forma interativa; 

no segundo momento, cada aluno revê seu texto, buscando observar o que foi apontado como 

adequado e o que requer aprimoramento. É importante ressaltar que este encontro foi um 

momento apenas para leitura do texto e da lista de constatações, observações orais e 

levantamento de hipóteses sobre as possíveis mudanças que poderiam ocorrer no texto. 

Nãohouve produção escrita. 

O módulo dois se destinou à revisão da estrutura do gênero em estudo a partir da 

apresentação dos contos “As fadas” e “Cinderela”, com os parágrafos devidamente 

enumerados, para facilitar a observação dos elementos do gênero conto (apresentação inicial, 

complicação, clímax e desfecho) de acordo com os parágrafos. Nessa aula, os alunos fizeram 

primeiro a leitura individual e silenciosa do conto “As fadas”, em seguida fizemos a leitura 

compartilhada e em voz alta do mesmo conto. Posteriormente, observamos os elementos do 

gênero, discutindo coletivamente de qual a qual parágrafo se desenvolvia cada um deles. Logo 

após, fizemos o mesmo procedimento com o conto “Cinderela”. 

No módulo três apresentamos e explicamos aos alunos sobre Sequências Textuais: 

narrativas, descritivas e dialogais. Estudamos também sobre Discursos Diretos e Indiretos, com 
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apresentação de exemplos, além da parte teórica. Após apresentação do assunto, explicações e 

exemplos, passamos para o momento de atividades. 

No módulo quatro tratamos das características de personagens e narrador, além de 

elementos como o tempo e o espaço. Explicamos através de exposição de exemplos, os tipos 

de personagens: protagonistas e secundários; tipos de narradores: narrador observador e 

narrador personagem. 

 O quinto módulo tratou sobre alguns aspectos gramaticais. Revisamos alguns aspectos 

gramaticais já estudados antes do início da aplicação da SD. Para tratar desses aspectos 

gramaticais, utilizamos alguns trechos de textos dos próprios alunos (sem identificação) para 

observar tanto os usos adequados quanto inadequados. 

Após o quinto módulo houve o momento de mais uma atividade de escrita, chamada 

produção intermediária, ou seja, uma produção que antecede a produção final, na qual os alunos 

fazem alguns ajustes no texto de acordo com o que já foi estudado até o momento. 

O módulo seis tratou dos mecanismos de textualização. Apresentamos aos alunos o 

conceito de conectivos e a relação com sua função dentro do texto. Apresentamos ainda uma 

tabela com os principais conectivos utilizados nos mais variados tipos de textos. Além disso, 

apresentamos alguns trechos dos contos em estudo onde os conectivos aparecem, evidenciando-

os para melhor compreensão dos alunos, bem como apresentamos alguns trechos dos textos dos 

próprios alunos onde os conectivos foram usados de maneira adequada, para evidenciar também 

seus acertos em relação ao assunto estudado. 

No módulo sete trabalhamos os mecanismos de enunciação. Nesse módulo os alunos 

puderam perceber que os textos são constituídos de vozes sociais. Que o texto pode conter a 

voz dos personagens, que pode ser a voz de um trabalhador, de um estudante, de uma mãe ou 

dona de casa, etc. Que pode conter ainda a voz do próprio autor. Que há uma intencionalidade 

naquilo que se diz no texto, estando ele carregado de impressões do que vivemos na realidade 

social de cada dia. 

O encontro seguinte, após a finalização dos sete módulos, foi o momento da Produção 

Final do gênero conto. Nesse encontro foi entregue aos alunos a primeira produção e a 

intermediária, acompanhadas das listas de constatações com as observações sobre o que haviam 

escrito tanto no que se refere ao que conseguiram escrever de acordo com as características do 

gênero proposto, quanto em relação ao que não conseguiram e que consequentemente 

precisariam melhorar. Nesse momento os alunos puderam tirar suas dúvidas de forma 

individual e gradativa. 



 
57 

 

No último encontro fizemos a circulação dos textos produzidos através da Exposição 

em Mural no pátio da escola e da Coletânea de textos, que ficou exposta junto ao Mural, além 

de ter sido entregue na sala dos professores, na direção e encaminhada para a Secretaria 

Municipal de Educação do município. 

 

6.2 ESCRITA E REESCRITA DO CONTO: ANALISANDO AS CAPACIDADES DE 

LINGUAGEM 

 

Faremos, nesta seção, a análise das produções de uma das alunas participantes da 

pesquisa, sendo denominada apenas como produtora 1 (P1). Serão analisadas a versão inicial e 

final do gênero conto produzido por esta aluna. Tais produções foram selecionadas como 

corpus, uma vez que esta aluna participou de todas as etapas da SD e, apesar de apresentar 

dificuldades na fase inicial, demonstrou avanços durante o processo, sendo dessa forma, 

importante a avaliação das capacidades iniciais e finais aí envolvidas. 

Para isso, tomaremos como base os procedimentos de análise conforme nos orienta 

Bronckart (2012), fazendo inicialmente o levantamento dos elementos contextuais da produção 

(capacidades de ação), em seguida a descrição da organização textual (capacidades discursivas) 

e, finalmente, apresentando as marcas linguísticas (capacidades linguístico-discursivas) 

presentes nos textos observados. Apresentamos a seguir, a Produção Inicial da P1, digitada e 

digitalizada de acordo com a escrita original.  

 

O encantamento 

1.    Era uma vez, uma linda princesa 

2. chamada Esté ela era jovem, gue mora 

3. no grande castelo com seu pai e 

4. sua irmã mais velha, seu pai era viu- 

5. vo a mãe dela morreu de avião. 

6.       A Elena que é a irma da Prince- 

7. sa Esté podia fazer tudo o que quer 

8. mais já a princesa Esté não podia. Em 

9. uma escura noite noite a princesa Ele- 

10. na se arrumava para ir ao baile, e a 

11. princesa Esté queria ir mais o pai não 

12. deixa, a princesa Elena disse: princesa Es- 

13. té é melhor você não ir falaram que 

14. tem uma brunxa souta, e saiu, princesa 

15. Esté esperou o seu pai dormir para 

16. ir ao baile ela não estava ligando 

17. para o que sua irmã disse então se 

18. arrumou e foi, mais quando ela chegou 

19. perto do baile a brunxa estava 
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20. lá e tornou-se a princesa em uma 

21. estatua de sal. 

22.      O pai de Esté acordou e procurou 

23. a filha mais nova e não achou e 

24. foi até o baile para ver, quando ele 

25. chegou onde a princesa Esté ele ficou 

26. desesperado, ela não se movia, e 

27. esse encanto só se desmancha se 

28. uma pomba asenta na estatua e essa 

29. pomba viraria um príncipe. 

30.       Então de manhã a estatua estava 

31. na janela quando uma pomba asen- 

32. tou-se sobre o ombro da princesa, 

33. e voutou a normal e a pomba vir- 

34. ou um lindo príncipe. 

35.      Esse lindo príncipe pediu o rei para 

36. casar com a filha mais nova e o 

37. rei aceitou. 

38.      Então eles se casaram e vive- 

39. ram felizes para sempre. 
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O quadro a seguir traz as análises da Produção Inicial, de forma sintética e de acordo 

com os critérios presentes na lista de constatações. 

 
Quadro 11 – Análise da Produção Inicial da aluna P1 

GÊNERO TEXTUAL CONTO – CRITÉRIOS AVALIATIVOS 

 O título atribuído é convidativo e coerente com a história. 

 Seu texto configura-se como uma narrativa. 

 O tempo e o espaço foram delimitados no texto: Em uma escura noite... /Então de 

manhã .../ mora no grande castelo ... 

 Seu texto é uma narrativa curta, com poucos personagens. 

 Os personagens foram parcialmente bem apresentados na história. 

 O enredo é simples e focaliza apenas um conflito. 

 As partes que compõem o enredo foram bem desenvolvidas.  

 Seu texto não apresenta bem a caracterização das personagens e do cenário, pois não 

utilizou adequadamente recursos de descrição (uso de adjetivos). 

 Faz a representação das vozes do narrador e dos personagens por meio do discurso 
direto e indireto, porém de maneira inadequada. 

 Seu texto não respeita as convenções da escrita, pois apresenta desvios, 
principalmente, quanto à pontuação, além de acentuação, ortografia e dos elementos 

de coesão e coerência. 

 

 

Quanto aos elementos contextuais (capacidades de ação) desta produção inicial da P1, 

no que diz respeito ao contexto físico, a escola é o lugar da produção e o momento da produção 

é a hora/aula destinada para essa produção. A produtora é uma aluna do 7º ano do ensino 

fundamental, que tem como leitor, inicialmente, a professora-pesquisadora e, posteriormente, 
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os diversos destinatários através da exposição da coletânea de contos em mural. Em relação ao 

contexto sociossubjetivo, a instituição escolar é o lugar social e o papel social é desempenhado 

pela produtora do texto, sendo ela uma aluna do ensino fundamental.  

No que se refere à descrição da organização textual (capacidades discursivas), P1 

organizou seu texto em parágrafos curtos, fazendo uso da sequência narrativa como base, além 

da tentativa de utilização da sequência dialogal, ainda que de maneira não apropriada. O enredo 

trata de uma jovem princesa que desobedece a seu pai, ao sair escondida para um baile, tendo 

como castigo por sua desobediência, um encantamento que a transforma em uma estátua de sal. 

Há a progressão textual, apresentando sucessivamente as fases que compõem a estrutura do 

gênero em estudo: Apresentação inicial (linhas 1-8), Complicação (linhas 9-21), Clímax (linhas 

22-29) e desfecho (linhas 30-39).  

Quanto às marcas linguísticas (capacidades linguístico-discursivas) presentes no texto, 

percebemos a coerência das ideias, porém é possível observar a carência quanto à coesão, tanto 

nominal como verbal, além de algumas repetições desnecessárias. No entanto, é importante 

ressaltar que P1 fez uso de organizadores textuais de tempo e espaço (Então de manhã ... / ... 

quando chegou perto do baile ... / ... a estatua estava na janela ...); fez uso da terceira pessoa 

do discurso na narração dos fatos; fez uso predominante de tempos verbais no pretérito perfeito 

e imperfeito do indicativo (Esté esperou seu pai dormir ... / ... Elena se arrumava par ir ao 

baile... / O pai de Esté acordou e procurou a filha mais nova e não achou ...), apesar de 

apresentar inadequações nos tempos verbais em alguns trechos; e fez uso ainda das vozes 

enunciativas das personagens, com o predomínio da voz do narrador.  

O texto apresenta inadequações quanto ao uso convencional da escrita, demonstrando 

desvios principalmente quanto à pontuação, além da ortografia e acentuação, como podemos 

ver, por exemplo, no trecho a seguir: “... uma linda princesa chamada Esté ela era jovem...” 

(linhas 1 e 2). Observamos que ocorreram desvios nos três aspectos, ou seja, a falta do “r” no 

final do nome Ester; o uso inadequado do acento agudo neste mesmo nome; e ainda a falta de 

pontuação logo após o nome da personagem para dar início às próximas informações referentes 

a características da mesma, ao local e pessoas com as quais morava. 

 De modo geral, percebemos que há a falta de pontuação adequada em todos os 

parágrafos, fazendo com que não haja separação, ordenação das informações. Dificuldade 

principalmente em empregar a vírgula e o ponto final. Também não utilizou travessão para 

introduzir a fala da personagem, como se observa a seguir: “... a princesa Elena disse: princesa 

Esté é melhor você não ir ...” (linhas 12 e 13) 
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Em relação à ortografia, podemos perceber que não foram muitos os casos de 

inadequações. Destacamos, porém, as palavras: “brunxa” (linhas 14 e 19), em que houve o 

acréscimo do /n/; “souta” e “voutou” (linhas 14 e 33), com a troca do /l/ pelo /u/; e ainda 

“asenta”, “asentou-se” (linhas 28 e 31/32), onde utilizou apenas o /s/ onde deveria ser /ss/ nos 

dois casos, e não usou o /r/ final no primeiro caso. 

 Quanto à acentuação podemos citar apenas três casos: “irma” (linha 6), em que houve 

a falta do til, ressaltando, no entanto, que nas outras duas ocorrências da mesma palavra, P1 

escreve a palavra com ortografia correta (linhas 4 e 17); “estatua” (linhas 21, 28 e 30) e 

“principe” (linhas 29, 34 e 35), em que nos dois casos faltou o uso do acento agudo. 

 

Depois de exposta a análise da versão inicial, passamos para a produção final da aluna 

P1. 

 

O encantamento 

 

1.     Era uma vez, uma princesa chamada Ester, 

2. ela era uma jovem, morava no grande castelo 

3. com seu pai e sua irmã mais velha, seu pai 

4. tinha muito ciúmes das filhas, o nome da irmã 

5. de Ester era Elena, as duas eram tão bonitas 

6. e elegantes. 

7.      Elena, irmã da princesa Ester podia fazer tudo 

8. o que queria, já a princesa Ester não podia. Em 

9. uma escura noite, iria acontecer um baile, e todas as 

10. princesas foram convidadas até a princesa Ester 

11. foi convidada mais o seu pai não a deixava 

12. ir, mas Elena podia. Quando chegou a noite Elena 

13. estava se arrumando para ir ao baile, e a pri- 

14. ncesa Ester queria ir mais não podia, a Prince- 

15. sa Ester falou: 

16.   - Queria ir tanto para o baile. 

17.      Então Elena falou: 

18.     - Melhor você não ir irmãnzinha. 

19.       A princesa Ester falou: 

20     - Por que é melhor Elena? 

21.      Elena respondeu: 

22.    - Porque falaram que tem uma bruxa solta e 

23. é perigoso. 

24.  Princesa Ester disse: 

25.  - Não tou ligando. 

26.    E saiu de dentro do quarto com raiva, Elena 

27. já tinha saido, por enquanto Ester se arrum- 

28. ava e esperou o seu pai dormir para ir ao bai- 

29. le, quando seu pai dormiu ela saiu. A princesa 

30. Ester foi à pé quando chegou perto do baile, 
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31. a bruxa estava lá emcima de uma árvore e 

32. tornou-se a princesa em uma estatua de sal. 

33.     Quando o pai de Ester acordou e procurou 

34. a filha mais nova e não achou então foi 

35. até o baile para ver, quando ele chegou onde 

36. a princesa, ele ficou desesperado, ela não 

37. se movia, e esse encanto só se desmancha- 

38. va se uma pomba asentasse na estatua e essa 

39. pomba viraria um príncipe. Então de manha 

40. a estatua estava na janela quando uma 

41. pomba asentou-se sobre o ombro da princesa 

42. e virou um lindo príncipe e voltou-a nor- 

43. mal a princesa. O príncipe pediu o rei para 

44. casar com sua filha mais nova e o rei acei- 

45. tou. 

46.      Então eles se casaram e viveram feli- 

47.zes para sempre. 



 
63 

 

 



 
64 

 
Quadro 12 – Análise da Produção Final da aluna P1 

GÊNERO TEXTUAL CONTO – CRITÉRIOS AVALIATIVOS 

 O título atribuído é convidativo e coerente com a história. 

 Seu texto configura-se como uma narrativa, apresentando um fato com início, meio e 

fim. 

 O tempo e o espaço foram delimitados no texto, utilizando bem os organizadores 

temporais e espaciais: Quando chegou a noite... / Então de manhã...  / ...E saiu de 

dentro do quarto... 

 Seu texto é uma narrativa curta, com poucos personagens. 

 Os personagens foram bem construídos e apresentados na história. 

 O enredo é simples e focaliza apenas um conflito. 

 As partes que compõem o enredo foram bem desenvolvidas (Apresentação inicial, 

Complicação, Clímax e Desfecho) 

 Seu texto apresenta bem a caracterização das personagens e do cenário, utilizando 

adequadamente recursos de descrição (uso de adjetivos). 

 Faz a representação das vozes do narrador e dos personagens por meio do discurso 

direto e indireto, de maneira adequada. 

 Seu texto respeita, em parte, as convenções da escrita: houve avanço quanto à 

pontuação, fez correções ortográficas e de acentuação, além de fazer adequações 

quanto ao uso dos elementos de coesão nominal e verbal, bem como de referenciação. 

 

 

A versão final da aluna P1 apresenta avanços quanto às capacidades discursivas e 

linguístico-discursivas, não apresentando diferença apenas no que se refere às capacidades de 

ação, visto que o contexto de produção (capacidades de ação) permanece o mesmo da versão 

inicial. Dessa forma, o contexto físico se configura na escola como o lugar de produção e a 

hora/aula reservada para a escrita do gênero conto é o momento da produção. O agente-produtor 

é a aluna que escreveu o texto, sendo o leitor uma professora-pesquisadora, além de outros 

funcionários da escola, entre eles, professores de outras áreas, bem como alunos e pais. O 

contexto sociossubjetivo tem a instituição escolar como o lugar social e o papel social de 

produtor exercido por uma aluna do 7º ano. O texto permanece com seu enredo tratando da 

desobediência de uma jovem princesa, uma vez que o tema proposto diz respeito aos valores 

sociais. 

Quanto à descrição da organização textual (capacidades discursivas), a versão final 

permanece com a utilização de parágrafos curtos, com uma sequência de base narrativa: 

Apresentação inicial (linhas 1-8), Complicação (linhas 9-32), Clímax (linhas 32-39) e Desfecho 

(linhas 39-47). No entanto, é relevante ressaltar o avanço na utilização da sequência dialogal, 

com uso adequado dos discursos diretos e indiretos, como se observa, por exemplo, nas linhas 

16-25, usando assim a sequência dialogal a serviço da narração. Com isso, verifica-se ainda que 

o conteúdo temático foi ampliado, uma vez que a versão inicial foi escrita em 39 linhas e a final 

em 47. 
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Em relação às marcas linguísticas (capacidades linguístico-discursivas), apresentaremos 

primeiramente os desvios ocorridos e posteriormente os avanços, fazendo comparação entre as 

duas versões produzidas. 

Assim como na produção inicial, percebemos que não foram muitos os casos de 

problemas referentes à ortografia. Citamos os seguintes casos: “irmãnzinha” (linha 18), onde 

houve o acréscimo do /n/; “tou” (linha 25) em que ocorre a redução da palavra “estou”; 

“emcima” (linha 31), em que a grafia deve ser separada;  “asentasse” (linha 38) e “asentou-

se” (linha 41), em que, assim como na produção inicial, usou apenas /s/ no lugar de /ss/. 

Em relação à acentuação das palavras, observamos os seguintes casos: “ciumes” (linha 

4), “estatua” (linhas 32, 38 e 40) e “principe” (linhas 39, 42 e 43), onde houve a falta de 

utilização do acento agudo; “à pé” (linha 30), em que houve o uso inadequado da crase. 

Quanto à pontuação, houve uma preocupação em usar os sinais, porém apresentando 

ainda inadequações. No entanto, percebe-se avanço no uso das vírgulas de forma adequada em 

alguns trechos, assim como do ponto final. Houve avanço significativo no uso do travessão e 

dois pontos para introduzir as falas das personagens. Citamos, por exemplo, alguns trechos:  

“... a princesa Ester falou: 

- Queria ir tanto para o baile. 

Então Elena falou: 

- Melhor você não ir irmãnzinha.” (linhas 14 à 18) 

 

Nota-se ainda a utilização adequada de um ponto de interrogação ao introduzir uma 

pergunta no diálogo:  

“A princesa Ester falou: 

- Por que é melhor Elena?” (linhas 19-20) 

 

É relevante ressaltar ainda o uso adequado do “Por que” na linha 20, ou seja, separado, 

sendo usado como pergunta em início de frase. E em seguida o uso adequado do “Porque” na 

linha 22, ou seja, grafado junto, uma vez que está indicando resposta. 

No geral, a produção final apresentou referenciação textual mediada pela coesão 

nominal e verbal adequada, utilizando-se de anáforas pronominais, por exemplo: (... o seu pai 

não a deixava ir ... / ... quando ele chegou onde a princesa ...), evitando algumas repetições. 

Assim como na versão inicial, fez uso de organizadores temporais e espaciais (Quando chegou 

a noite... / Então de manhã...  / ...E saiu de dentro do quarto...); Fez uso da terceira pessoa do 

discurso; fez uso do predomínio do pretérito perfeito e imperfeito do indicativo, apresentando 
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adequação de alguns tempos verbais: (... ela era jovem, gue mora no grande castelo ... 

(produção inicial) / ... ela era uma jovem, morava no grande castelo ... (produção final), ... Esté 

podia fazer tudo o que quer ... (produção inicial) / ... Ester podia fazer tudo o que queria ... 

(produção final); Fez a utilização das vozes enunciativas, com predominância da fala do 

narrador, apesar da reorganização na fala das personagens através da apropriação do uso do 

discurso direto. 

Apesar da produção final ainda apresentar inadequações quanto às convenções da 

escrita, como desvios ortográficos, por exemplo: ( - Melhor você não ir irmãnzinha. / ... lá 

emcima de uma árvore... / se uma pomba asentasse), houve avanços tanto no que se refere a 

outros casos de desvios ortográficos, como também em relação a pontuação e acentuação, e dos 

elementos de coesão nominal e verbal, bem como de referenciação. A aluna produtora fez a 

utilização da correção interativa de acordo com as orientações da lista de constatações, 

observando também o desenvolvimento dos módulos da SD, contribuindo de forma 

significativa e efetivamente para aprimorar suas capacidades de linguagem. 

Dessa forma, é possível perceber que de maneira geral, a versão final da produção da 

P1 apresenta uma quantidade significativamente menor de problemas gramaticais, de acordo 

com a convenção escrita da língua portuguesa, em relação à versão inicial. Observa-se ainda 

um considerável aprimoramento quanto à referenciação das vozes do narrador e personagens, 

uma vez que faz a adequação do discurso direto, utilizando a pontuação de maneira adequada 

para isso. Vale ressaltar também que P1 reduziu o uso de palavras repetidas e acrescentou 

algumas informações ao longo do texto, se valendo principalmente do uso de adjetivos como 

recurso de descrição. Usou bem as iniciais maiúsculas, tanto no início de parágrafos e períodos, 

quanto nos nomes próprios, tanto na Produção Inicial quanto na Final, apesar de ter grafado a 

letra “a” nas duas produções em maiúsculo na forma bastão. 

 Assim, verifica-se que o processo de escrita e reescrita do gênero conto, a partir do uso 

da Sequência Didática, contribui para o desenvolvimento de capacidades de linguagem que se 

requer para a produção desse gênero. Os conteúdos abordados nos módulos foram efetivamente 

aplicados na produção final da aluna, ainda que necessitando de melhorias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa aqui apresentada buscou refletir sobre as contribuições do uso da Sequência 

Didática no ensino da Produção textual, considerando o trabalho que envolve a compreensão 

de gêneros textuais, tomando o gênero Conto como base neste estudo. Reconhecemos que 

trabalhar efetivamente com a diversidade textual e suas propriedades constitutivas requer 

conhecer e diferenciar seus elementos estruturais, linguísticos e sociodiscursivos, de forma que 

seu funcionamento possa ocorrer de maneira significativa dentro e fora da escola. 

Procuramos assim demonstrar as contribuições de um ensino que envolve o gênero 

textual pautado no uso da Sequência Didática. A SD possibilita aos alunos melhorar o 

desenvolvimento de suas capacidades de linguagem que se modalizam na produção textual, 

uma vez que torna o processo de escrita e reescrita uma atividade dialógica, permitindo que as 

inadequações presentes nas produções iniciais sejam percebidas e contornadas de maneira 

modular e sequenciada, favorecendo a compreensão de que a refacção do texto é parte 

integrante da produção textual, e que, portanto, não deve ser negligenciada. 

Para a construção da SD, foi necessária a construção do modelo didático do gênero 

conto, nos fazendo conhecer suas principais características linguísticas e textuais, e dessa 

forma, conhecer as capacidades e dificuldades oferecidas por esse gênero aos alunos envolvidos 

na pesquisa, proporcionando a eles mais segurança no desenvolvimento das atividades 

propostas pela SD. Assim como o modelo didático do gênero, a Lista de Constatações foi uma 

ferramenta de relevância nesse processo, pois atuando como instrumento regulador da 

aprendizagem, permite que o professor tenha condições de atuar como mediador, intervindo na 

produção textual do aluno de maneira interativa. 

Em relação à análise das produções textuais, foi possível verificar a importância de uma 

avaliação reflexiva que nos permite ir além das questões gramaticais no ensino da produção 

textual, levando em consideração também os elementos macroestruturais que compõem o texto. 

Dessa forma, pudemos observar nos textos, as capacidades de ação, discursivas e linguítico-

discursivas presentes nesse processo de produção. Como se pode ver nas produções analisadas, 

a aluna-produtora nos mostra uma escrita de acordo com o que foi proposto. 

Diante disso, enfatizamos que um trabalho pautado, efetivamente, nas formas reais de 

uso da língua, ou seja, nas situações de uso da fala e da escrita nas atividades cotidianas, precisa 

levar em conta o trabalho feito com a leitura, compreensão, produção e análise de gêneros 

textuais que circulam na sociedade. Promover um ensino que tenha como objetivo ampliar a 
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competência discursiva dos alunos pressupõe um trabalho pautado no uso que fazemos da 

língua nas situações interativas e, portanto, que tome como foco os gêneros textuais.  

Desenvolver, portanto, um trabalho voltado para o ensino da produção textual que faça 

sentido para os alunos é uma proposta para que possam apropriar-se do conhecimento. À 

medida que conhecemos e dominamos os gêneros do discurso, exercemos as práticas sociais de 

leitura e escrita, e desse modo, somos capazes de ativar nosso conhecimento textual e de mundo 

de forma mais dinâmica e efetiva. 

Assim, reconhecemos que os procedimentos de ensino de leitura e escrita pautados nos 

gêneros textuais devem ser adotados em nossas salas de aula, contribuindo para um ensino que 

faça sentido para os alunos, ressaltando que isso contribuirá não apenas no desenvolvimento da 

aprendizagem nas aulas de Língua Portuguesa, como também nas demais disciplinas, atingindo 

assim o processo educacional de maneira ampla. 

De modo geral, pudemos constatar que houve avanços entre a primeira e a última 

produção dos alunos, visto que o desenvolvimento dos módulos da Sequência Didática 

possibilitou-os a internalização das principais características e funções sociocomunicativas do 

gênero em estudo, contribuindo no desenvolvimento de suas capacidades de linguagem de 

forma proficiente. 

Entende-se que ao trabalhar a reescrita do conto, os alunos puderam compreender que 

os textos são um objeto de estudo através do qual eles podem interagir, retirando dele suas 

impressões e colocando em sua reescrita essas impressões de maneira ressignificada, fazendo 

sentido, dessa forma, o ato de escrever. 

Considerando toda abordagem apresentada, é imprescindível estarmos atentos a todo 

esse movimento, buscando cada vez mais conhecimentos na área de língua e linguagens, 

melhorando a nossa prática pedagógica e assim contribuindo para a melhoria do 

desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, bem como, contribuindo também com a 

melhoria do contexto educacional, observados os estudos voltados para a qualidade da educação 

em nosso país. 
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